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EDITORIAL 

A. America Latina cria e desenvolve o processo denominado Edu 
cação Popular, que vem dando suas diversas matrizes, entre 
as qua is a produzida pela Revolução Popular Sandinista. E é 
important e apresentar esta experiência em seu conjunto de re 
flexões com o objetivo de possibilitar maior discussão do temã 
e melhor difusão do mesmo. Não é intenção, porém, propi­
ciar o transporte destas idéias para o nosso meio, dado 
que as condições particulares da Nicarágua são Únicas e pró 
prias dos nossos fraternos irmãos e companheiros nicarague~ 
ses. 

Se na Nicarágua o processo é revolucionário, em conjuntu­
ras adversas, o movimento popular utiliza - se de outras for 
mas de pressão política, tais como a greve de fome. E nadã 
melhor do que abordá -la a partir da prática do povo e numa 
visão cristã . 

Por outro lado, buscando diversificar a pauta deste numero 
da Revista, apresentamos um t exto voltado para a análise do 
desempenho eleitoral do Partido dos Trabalhadores, em novem 
bro de 82, a partir de questões abordadas por um militante~ 
que buscou destacar aspectos quase não mencionados pelQ Pmr 
tido. 

Os três textos aparentemente não guardam estreita vincula­
ção entre si, representando cada qual um aspecto da luta po 
pular e, é assim, que os reunimos, 8ado suas representativ~ 
dades. 



Educação pàp111ar: a dimensão 
educativa da açã«?, política 

Oscar Jara H. 
Coordenador da equipe ALFORJA - Centro de Estudios y Publi­
caciones de San Jos~ - Costa Rica. 
Este texto foi traduzido do original editado pela revista 
Educação e Soc i~dade n9 10. setembro/81, do CEDES. 
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-
INlRODUÇAO 

Estas reflexões estãa baseadas numa 
la. sistemé!Uz~ção de várias experiên 
cias de educação popular. que s e de 
ram em diversos palses da Améric a La 
tina nestes Últimos 15 a nos . Esta 
sistematização é parte de um traba­
lho de reflexão teórica e metodolÓgi 
ca sobre a educação popular na Amé~ 
rica Latina, que realizamos no Cen­
tro de Publicações Educativa TAREA -
no Perú. Nela, levamos em conta, pa~ 
ticularmente, avanços realizados em 
encontros e seminários que foram fei 
tos no Perú. México e América Cen~ 
tral nos Últimos 3 anos. Reconhece­
mos também, os principais aspectos 
teóricos e metodolÓgicos que surgi­
ram como temas de discussão no decor 
rer do inicio de nossa ex periencia 
de educação popular no con t ex t o da 
Revolução Sandinista. 

Consideramos que a Revolução Popular 
Sandinista significa um processo po­
litico inédito no Continente . Parti 
cipar nesse processo e aproveitar os 
seus principais ensinamentos signif~ 

ca para no: ,. fazer uma necessária 
reformulaçao de nossas concepçÕes so 
bre a educação popular em fun_ção . o 
contexto histórico particular que se 
desenvolve na Nicarágua. Por outro 
lado, sendo a educação politica um 
dos eixos vertebrais que atravessa 
todo o processo revolucionário, cre­
mos que sua implementação criativa 
significará uma contribuição sumamen 
te valiosa para o resto do continen~ 
te latino-americano. 

,.. . .. 
BRE.VElEFERENCIA A EOJCACAO POPULAR 
N.c\ AMt:td CA LA TI N.c\ ' 

A 11 CONSCIENTIZAÇA'0 11
, SUA CONTRIBUI­

ÇA'O E SEUS LIMITES. 

Uma característica mais ou menos co­
mum às diversas experiências sistema 
tizadas é o fato de ter partido - des 
de o final da década de 60 - do pen~ 
sarnento de Paulo Freire. A "cons­
cientização como concepção do prece~ 
so do método psico-social, criado no 
Brasil e aplicado posteriormente no 
Chile, se difundiu pela América Lat1 
na, como sendo o conceito fundamen-
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tal que permitiria superar a concep 
ção tradicional (escolar e bancária) 
da educação de adultos e abriria as 
portas a uma nova "educaç~o liberta­
dora". Muitos mitos se criaram a 
partir deste conceito, o qual chegou 
a perder seu sentido original numa 
concepç~o de múltiplos significados. 
Ainda hoje podemos encontrar grupos 
e experiências bastante distintas en 
tre si, que se autoti tulam de "cons-=­
cientizadoras". A amplitude e vulga 
rização deste conceito, leva-o a ca-=­
recer de um significado concreto e 
sua utilização como categoria teóri ­
ca tornou-se ambÍgua e vaga. 

O método psico-social, nos seus pla­
nos iniciais, coloca que ante a cons 
tatação de uma consciência "ingênua" 
ou "m~gica" do povo, é preciso impul 
sionar um processo educativo proble~ 
matizador para transformá-la em cons 
ciência "cri tica". A consciência úi 
gênua ou mági ca seria a express~o de 
uma situação de alienação, opressao 
e passividade. Portanto, tem que 
conscientizar estas massas passivas 
sobre sua situação para, ent~o, moti 
vara uma ação transformadora. Resu~ 
mindo, criar pri meiro -a consciência, 
para logo i mp u ls io nar uma ação trans 
formadora. 

Esta concepção fez com que muitos e ­
ducadores populares divorciassem na 
sua atividade, a prática educativa 
da prática organizativa e polÍtica, 
muitos a s viam como antagônicas. Man 
tiveram-se numa ' atitude de expecta~ 
tiva, esperando que do diálogo sur­
gisse a criticidade que levaria a 
uma ação consciente pos t erior . Nega­
r am -se ~ partici par em aç6es de luta 
que surgi am como produto da esponta­
neidade do movimento popular ou dei­
xaram este t err eno para os "políti­
cos" (com os quais mantinham frequen 
temente uma r elação conflitiva, de~ 
vido a sua atitude "manipuladora"). 
A base de todo este comportamento e­
ra a convicç~o de que a "conscientiza 
ção" era um momento anterior à açãÕ 

e que a ação educativa não formava 
parte da luta de, classes. Sem dÚvi -
da, as experiências mais avançadas e 
sistemáticas de educação popular, nos 
demonstraram que sua própria prática 
as levou a superar a concepção ini­
cial de "conscient ização ", ao encon­
trá - la limitada para responder às e­
x igências que a ação polÍtica dos mo 
vimentos populares latino americanos 
planejavam ( 1). ~ principalmente 
desde o questionamento das ações po ­
líticas das massas populares, que as 
primeiras experiências de "conscien 
tização" começam a reformular-se. Is 
to, indubitavelmente, fo i possível 
a partir da volta teórica provocada 
por Freire no terreno pedagÓgico e 
ao enorme dinamismo que gerou nas 
práticas de educação popular , 

A O ESCOBERTA DA "O IMENSA'O POL 1TICA" 
DA EDUCAÇA'O POPULAR . 

A radicali zação progressiva dos di ­
versos movimentos populares, conjun ­
tamente com a constatação permanente 
de que era impossível gerar uma cons 
ciência critica somente a partir do 
diálogo e da reflexão, levou ao ques 
tionamento dessa prática pedagÓgica: 

Descobriu - se, então , que a opçao po ­
litica era inseparável de qualquer 
prática de educação popular. Começa 
se, pois, a falar - se da "dimensão pÕ 
lítica da educação popular", e arti::­
culam -se algumas experiências de 
"conscientização" com o processo de 
organização e mobilização popular, 
que as contradiçÕes econÔmicas, so ­
ciais e po liticas geravam , Produz ­
se a ssim , pelas mesmas exigências da 
realidade, um crescente entrosamen ­
to entre ação política e educação p~ 
pular. 

A EDUCAÇA'O POPULAR COMO A "D IMENSA'O 
EDUCATIVA DA AÇA'O POL 1TICA" . 

O posterior desenvol vimento de uma 
grande quantidade de experiências on ­
de se combinava estreitamente a ação 
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com o trabalho de educação popul ar, 
t em sido sumamente enrique cedor. Tem 
permitido descobrir que é na prÓpr ia 
dinâmica da lu t a de classes , no pró ­
prio dinami smo das ações pollticas 
dos movimentos populares , onde se si 
tua a tarefa de educação popular. u~ 
balanço de todas estas experiências 
nos leva a concluir , que a pr6pria 
prática nos demonstra que nao e pos ­
sivel levar adiante nenhum processo 
de f ortalecimento da consci ência de 
classe à margem da ação polltica das 
massas populares. 

Podemos , então, sustentar com toda 
clareza, que não é possível realizar 
nenh uma ação pedagÓgica libertadora , 
se não for dentro de uma prática po­
l itica libertadora. Que não ex iste 
consciência de classe sem prática de 
classe ; que não existe consciência 
critica senão como expressão de uma 
ação organizada. Em síntese, que a 
consciência de classe se expressa em 
organização e mobilização de classe 
e que não se tratará , então, de par­
tir primeiro de uma tomada de cons ­
ciência critica , para logo atuar cri 
t i ca e conscientemente. Trata-se de 
par t ir da pr6pria ação da s massas 
(s ej a es pontãnea ou organizada), pa ­
r a de senvolver a consciência sobre 
esta ação e voltar novamente à ação 
para transformá-la conscient eme nte, 

Po r t udo isto, cons ideramos que a 
educa çáo popular, a pedagogi a políti 
ca, não pode caracterizar -s e abstra~ 
t ame nte como,uma "educação par a a li 
ber dade", ne~ t~o pouco é correto ai 
sinala r que a ed ucação pop ul a r ten 
uma "dimensão pol í ti ca ". Considera ­
mo s que a pedagogia popular nasc e , se 
de s envolve e ,encontra um sentido, so 
me nte como parte integrante da açãÕ 
po litica. Se qui s ermos en t endê ~la 
de a l guma maneira, erí amos que di­
zer qu e a educação popular nao é 
outra coisa que a dimensão educati ­
va da açáo poli i ca . 

O DESAFIO DA EDUCACAO POPULAR NA NI­
CARÁGUA ~ 

" Necessi tamos que a Nicarãgua se 
converta em uma grande escola de e 
ducação popular , uma escola conti~ 
nua, que não term i ne nunca, que 
não per ca nunca seu impulso, seu 
entus iasmo, nem seu fervor o 

(Sêrgio Rami rez) 

Colocar - se a pr oblemática da ed uca ­
ção popular na Nicarágu~ , supõ e ne ­
cessariamente, s i t uar - se no co nt ex to 
polÍtico da Revolução Popular Sandi ­
ni sta, para tentar desde ai, reade ­
quar o significado concreto da peda ­
gogia popular . Esta adquire um ca ­
ráter e dimensoes muito distinta s da 
quelas ex periencias que sistemat i za ­
mos anteriormente, posto que na Nica 
rágua de hoje, todo o processo r evo~ 
lucionário em todos os níveis da so ­
ciedade, é essencialmente ed uca dor. 

Náo se trata, pois , de busc ar como 
"aplicar" na Nicarág ua , algumas da s 
tantas definições es pecificas d e edu 
cação popu1ar que surgiram em out ras 
partes do continente . Nem tão po uco 
de tentar transplantar à Nicarágu a 
experiências desenvolvidas em out ro s 
contextos histór i cos , A ed uca ção p~ 
pu lar , não é um conceito a bs trato, 
metafÍsico , ~ uma categoria teór ica 
que surg i u de experiências praticas , 
concretas, as quais lhe deram seu 
significado, A Nicarágua revo 1uc io ­
naria nos coloca o d esafio de redefi 
nir na prática, o cont eÚdo, o s igni ­
ficado, as características do co nc ei 
to de educação popu1ar. 

UM INtDITO PONTO DE PARTIDA PEDAGOGI 
CO : A INSURREIÇAO DE TODO POVO . 

11 O pape 1 da edu cação não pode se r 
determ i nado senão a par ti r das rea 
1 idades concretas e fundamenta is áa 
realidade econômi ca, social e poli 
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tica que serviu de marco ã luta e­
mancipadora de nosso povo e de sua 
vanguarda, a Frente Sandinista " Que 
remos dizer com isto que nõs, hoje 
e também ontem e também amanhã, não 
podemos falar de educação, não po­
demos falar de sistemas educativos 
no abstrato , Temos que relacionar 
a educação, como qualquer outra a­
tividade social e sócio - cultural 
com as realidades e exigências ma­
teriais que determinam a vida de 
nosso povo .. . 

(Comandante Bayardo Arce) 

Entre os diversos elenento s que são 
particulares ao contexto político ni 
caraguense em relação ao resto dÕ 
continente, é que temos como ponto 
de partida pedagógico algo absoluta ­
mente novo na história latino-ameri ­
cana: a ação revolucionária de todo 
um povo, que com seu heroismo , comba 
tividade e articulação das mais di~ 
versas formas de luta , derrotou a u­
ma das mais ferozes ditaduras do con 
tinente , e com ela, o irf\perialismÕ 
norte americano em sua zona de influên 
cia mais direta , 

O triunfo da Revoluçã o Popular San -
. dinista foi possivel , fundamentalmen 
te, porque houve uma vanguarda polifi 
ca e militar que canalizou um grande 
movimento democrático , popular e 
nacional que lutava espontân ea e dis 
persamente contra as condiçÕes eco~ 
nômicas e políticas que mantinha a 
ditadura burguesa pró - imperialista 
da dinastia Somoza , Esta articula ­
ção entre mo vim ento de massas e a di 
reção da vanguarda, foi o que permi~ 
tiu mudar a correlação de força exi s 
tente e conseguir o triunfo , 

Foi neste processo de articulação, na 
luta entre a vanguarda e as massas 
que se levou a cabo o desenvolvimen ·­
to da consciência popular . ~Foi no 
mesmo transcurso das açõ es rsvolucio 
nárias onde se gestou o processo dB' 
educação popular anterior à derro ­
cada da tirania , SEm dúvida , pode-

riamos dizer que a nivel das amplas 
massas, o grau de consciência que se 
conseguiu gerar era fundamentalmente 
uma consciê ncia anti - ditatorial e 
"anti- ianque" . Logo, com o triunfo, 
a educação pol it ica tem que assumir 
o desafio de desenvolver esse grau 
de consciê ncia e transformá - I~ numa 
consciência politica de classe, anti 
- imperialista e anti- burguesa . Esta 
transformação da consciênqia não se 
dará por um trabalho puramente ideo ­
lÓgico, mas sim junto à consolidação 
da democracia popular , da consolida ­
gão das organizações de massas e jun 
to à transformação das relações so~ 
ciais de produção , 

EDUCAÇAO POPULAR : TAREFA NACIONAL E 
DE MASSAS . 

Em segundo lugar , a revolução sandi ­
nista coloca a necessidade de deline 
ar um vastissimo programa de educa ­
ção popular que abarque o conjunto 
das massas populares do pais, quer 
dizer , uma dimensão jamais pensada 
pelos programas de educação popular 
de outros pa ises o 

Outrossim, não somente e uma necessi 
dade colocada, como que precisamen­
te, a ,revolução sandinista permit~ 
levar a efeito este vasto plano, n~ 
medida em que as organizações de ma ·s 
sas, em todo o território nacional 8' 
em todos os set.GrB~ da população se 
perfilqm como canal principal de uma 
dinâmica de educação politica, em cu 
ja organização e prática se express~ 
o desenvolvimento e fortalecimento 
da consciência de classe das massas 
populares (a Central Sandinista de 
Trabal h.adores, a Associação de Traba 
lhadores do Campo , os Comitês de De~ 
fesa Sandinista , a Associação de Mu­
lheres ·.Nicaraguenses, a Associação 
de 1:du~ores da Nicarágua , etc • • • ). 

A EDUCAÇAO POPULAR COMO OPÇAO POL1TI 
CA E OFICIAL -

Um terceiro elemento a considerar, e 
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que a no va estrutura polÍti ­
ca e o novo caráter do Estado nicara 
guense , propoe a instauração de um 
sistema oficial de educação po pul a r , 
com o que a velha dicotomia entre e ­
ducação oficial versus educaçao popu 
lar (que era uma maneira pouco precT 
sa de opor a educaçao popular à edu~ 
cação burguesa 1, deixa de ter sent i ­
do , uma vez quB abre novas perspecti 
vas ao futuro da educação no conti ­
nente. 

Se coloca agora , a tarefa de deline 
ar um sistema educativo novo , no 
qual, a implantação de programas de 
educação formal e informal tenham um 
caráter distinto dos programas esco ­
larizados prÓprios do sistema capita 
lista . Ademais, há o grande desafio 
de levar adiante uma educação siste­
mática e formativa por canais extra ­
escolares e informais de diversas ma 
neira s , 

Por outro lado, a diferença das ou ­
tras ex p~riências latino - americanas, 
que si stematizamos, a existência da 
FSLN na Nicarágua como uma Única va~ 
guarda do povo, permite organizar e 
orientar todos os co nteÚdos da educa 
ção pol ítica com coerencia programá~ 
tica pelo que a educação popular vem 
a ter um papel muito concreto no pro 
cesso de articulação entre vanguarda 
e massa , 

A EDUCAÇAO POPULAR POSTERIOR AO TRI­
UNFO: O POVO EDUCA O POVO, CONSOLI­
DANDO A DEMOCRACIA SANDINISTA , 

.. Foi o povo que alfabetizou o povo, 
através de suas organizações de 
massa, dirigidas por sua vanguarda 
revolucionãr ia . Os niveis de demo 
cracia da Revolução Popular Sandi~ 
nista se fortaleceram no mesmo pro 
cesso de alfabetização, jã que nãõ 
se pode organizar um projeto educa 
tivo mais democrãtico que aquele 
que se assenta sobre as organiza­
ções revolucionãrias de massa .. , 

(Informe do Ministério de Educação) 

.. Democracia para um revolucionãrio, 
para um Sandinista, significa parti 
cipação do povo nos assuntos poli~ 
ticos, econômicos, sociais e cultu 
rais ,,, significa participação dos 
trabalhadores na direção das fâbri 
cas, fazendas, cooperativas e cen~ 
tros culturais , Em sintese, demo­
cracia e intervenção das massas em 
todos os aspectos da vida social , 

(Direção Nacional da FSLN) 

As experiê ncias desenvolvidas no pri 
meiro ano de revolução triunfante 
são sumamente importantes para se s~ 
tuar concretamente o que pode ser um 
programa sistemático de educação po ­
pular, tanto por seus acertos, como 
por suas dificuldades. 

A experiência da Cruzada Nacional de 
Alfabetizaçáo , abriu uma quantidade 
enorme de linhas de ação para a edu ­
cação popular , por seu caráter mas­
sivo e integral , que pÔs em alerta 
toda a estrutura do novo estado nica 
raguense e das organizações de m~ s ­
sa, por seu caráter de vida e humano 
que permitiu aproximar a cidade e o 
campo e servie de experiência funda ­
mental para a vida futura de mais de 
100 mil jovens; por seu caráter esp~ 
cificamente instrutivo, que permitiu 
colocar ao alcance de mais de 400 
mil nicaraguenses o código da lingua 
gem escrita e os números; por seu ca 
ráter de investigação que fez com 
que fosse possível o acesso à reali­
dade histórica concreta dos lugares 
mais dispersos do pais; por seu ca ~ 
ráter multiplicado, que proporcionou 
quantidade enorme de recursos huma ­
nos entregues à revolução, etc , • . Em 
suma , a CNA significou uma experiên 
cia de dimensão estratégica para a 
educação popular na Nicarágua, pro - · 
porcionando - lhe múltiplos caminhos e 
possibilidades futuras, 

Por outro lado, toda a dinâmica de 
formação e consolidação das organiza 
ções de massa, fica impregnada de e~ 
forç a s e ações de educ ação popular.-
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Poderia - se dizer que a tarefa funda­
mental que assumem as organizações 
de massa no momento posterior ao tri 
unfo, tem sido de buscar caminhos, 
métodos, formas diversas para reali ­
zar uma educação politica de massas, 
Todo seu trabalho organizativo, de 
agitação e de propaganda tem como ei 
xo central a educação popular. Na Ni 
carágua revolucionária, nestes Últi~ 
mos 14 meses, percebe- se paupavelmen 
te que a educação popular não é con~ 
cebida como uma atividade restrita, 
própria de alguns especialistas em 
técnicas de comunicação e organiza­
ção mas sim como uma atividade natu­
ral das próprias massas, como uma a­
tividade inerente ao processo de con 
solidação do poder popular, como uma 
tarefa revolucionária, democrática, 
na qual é o povo que educa o povo. 

Certamente que estas experiências, c~ 
mo outras que se fizeram desde a di ­
visão de capacidade do INRA e ou ­
tros ministérios, como o de Saúde, 
Bem Estar Social, Cultura, etc,,,, 
possuem suas dificuldades. Dificul ­
dades surgidas principalmente pela 
escassez de quadros populares organ~ 
zados e educadores; pela restrita ex 
periência de educação popular massi~ 
va que se pode ter durante o regime 
somozista; pelas deficiências no ma­
nejo de métodos e técnicas adequadas 
para realizar um processo ativo, di­
nâmico e participativo; pela escas­
sez de recursos materiais, etc. Po­
rém, à margem de tudo isto, conside­
ramos que existam bases fundamentais 
que possibilitam o desenvolvimento 
de uma dinâmica de educação popular 
totalmente nova no nosso continente. 

O DESAFIO DA CONJUNTURA ATUAL: EDU­
CAÇAO POPULAR PARA A LUTA IDEOLOGICA 

O avanço da Revolução Popular Sandi ­
nista nos coloca a tarefa da educa ­
ção popular num contexto de agudiza­
ção da luta ideolÓgica entre revolu­
ção e contra-revolução; processo no 
qual vão se marcando cada vez mais 

as posiçÕes de classe e não somente 
as contradições entre classes antagô 
nicas vão se agudizando , mas também 
as contradiçÕes interburguesas em 
função do projeto de unidade nacio ­
nal e de democracia popular. Isto e­
xigirá estruturar os conteúdos da e­
ducação popular de tal forma que pe~ 
mita armar o povo com os elementos 
teóricos com os quais possa enfren­
tar corretamente esta luta ideolÓgi­
ca. 

O OBJETIVO ESTRAT!GICO DA EDUCAÇAO 
POPULAR: A FORMAÇAO DO HOMEM NOVO. 

Um Último elemento geral que particu 
lariza as caracteristicas da educa~ 
ção popular na Nicarágua, é que a edu 

.... ~ - -caçao pol1tica na revoluçao e desde 
a revolução permite ir forjando real 
mente um homem novo . o processo ed~ 
cativo, colocado assim, como parte 
integrante da construção de uma nova 
sociedade, possibilita a apropriação 
critica e criadora da prÓpria reali ­
dade. Permite que os valores de so ­
ciedade, fraternidade, respeito à 
dignidade humana e serviço ao povo 
sejam valores reai s porque não serão 
princÍpios éticos abstratos e ideais, 
mas sim valo•es práticos e que cons­
tam do processo de edificação de uma 
nova estrutura econômica , social e 
politi~~ que os vao fazendo po s sí ­
veis. 

A moral e a mistica sandinista que 
fizeram possivel o triunfo durante a 
insurreição e que estão sendo valo ­
res concretos no processo de recons ­
trução, deverão seguir formando par ­
te indesligável da futura ação e edu 
cação polÍtica do povo nicaraguense: 

A QUESTAO METOOOLÓG ICA NA. EDUCACAO 

POPULAR. 

No terreno da educação popular exis ­
te uma confusão muito genera lizada 
entre os conceitos de "metodologia", 
e" técnicas". Diz- se, por ex emplo, 
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"n6s usamos muito a metodologia de 
' charlas': temos que utilizar outras 
metodologias como teatro , dinâmica 
de grupo, etc , ", Preocupar - noscom es 
ta confusão , não se deve a que tenhã 
mos um interesse acadêmico de preci~ 
sao de conceitos, mas sim porque cre 
mos que ela leva a não colo~ 
cação realmente do problema metodol6 
gico da pedagogia popular. 

Muitos companheiros se preocupam in ­
tensamente por aprender a transmitir 
novas técnicas de investigação e co ­
municação com o objetivo de suposta ­
mente, superar assim, uma "educação 
tradicional" , N6s consideramos que 
o problemadefundo não está ali; não 
é somente com a aplicação de novas 
técnicas que vamos superar realmente 
uma educação verticalist~ acadêmica, 
fora da realidade . Trata - se, de as ­
sumir uma no~a concepção global do 
processo educativo. Trata - se de co ­
locar · o problema metodol6gico em seus 
termos justos. Dedicaremos o presen­
te capítulo à reflexão desta ques­
tão. 

A METODOLOGIA DA EDUCAÇAO POPULAR: 
APLICAÇAO DO MtTODO DIALtTICO ~ PEDA 
GOGIA . -

11 o problema de se atribuir ao pensa 
mento humano uma verdade 
objetiva, não é um problema teõri­
co, mas sim um problema prãtico . 
r na prãtica que o homem tem que 
demonstrar a verdade, a realidade, 
o poder, a terrenalidade de seu 
pensamento . 
A vida social é, na essência, prã­
tica . Todos os mistérios que exis­
tem na teoria sobre o misticismo, 
encontram sua solução racional na 
prãtica humana e na compreensão 
dessa prã ti ca . 
Os filõsofos não fizeram mais do 
que interpretar de diversos modos 
o mundo, mas o que se coloca ê a 
sua transformação . 11 

(Karl Marx, Teses sobre Feuerbach) 

N6s entendemos por metodologia da e­
ducação popular a articulação concre 
ta entre a teoria e a prática pedagÕ 
gica de massas. A relação dialéticã 
e dinâmica entre os objetivos polÍ­
ticos que se perseguem e a realidade 
de que se parte. A 16gica do proces 
so pedag6gico e organizativo que tem 
que s e implementar - em um contexto 
hist6rico particular da luta de elas 
ses - para conhecer a realidade e 
transformá - la em função dos interes­
ses estratégicos das classes popula­
res , Sendo a metodologia um princí ­
pio te6rico de caráter universal, sua 
aplicação prática dependerá, sempre 
e em todas partes, de circunstâncias 
hist6ricas existentes. 

Nossa concepção metodol6gica de edu­
cação popular , se baseia na teoria 
dialética do conhecimento, porque -
do nosso ponto de vista - a lÓgica 
do processo educativo é a mesma 1Õg2 
ca do processo de conhecimento. 

A teoria dialética do conhecimento 
coloca em primeiro plano a prática 
social, quer dizer, a atividade pro­
dutiva, material, das classes soci­
ais e as formas de atividade políti­
ca e cultural quea ela correspondem. 
Considera o con hecimento como uma a ­
tividade inseparável da prática. 

O pensamento, a consciência, portan­
to, é um produto das condiçÕes mate­
riais de existência. Não tem sua 
prór:ria hist6ria nem seu pr6prio de­
senvolvime nto; está sempre historica 
mente determinada pela prática. NãÕ 
se pode compreender nem analisar a 
co nsciência se não como representa ­
çao ideolÓgica da vida material, A 
consciência é sempre "consciência da 
prática social". 

Isto não significa que estamos afir ­
mando um mero determinismo mecânico, 
e nem que a consciência venha a ser 
um puro reflexo estático da ativida­
de material, Porque, se é na práti­
ca social onde surgem os conhecimen 
tos, é na transformação dessa práti~ 
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ca onde se constata a objetividade, a 
realidade, a verdade do conhecimen­
to. Por isto é que se a prática ser 
ve de base ~ teoria, a teoria - por 
sua vez - deve servir ~ prática. 

A atividad e teórica e um processo 
que, partindo da prática, nos permi­
te conhecer e compreender as leis da 
realidade objetiva , para logo apli ­
car o conhecimento dessas leis ~ pr~ 
tica social para transformá-la. 

Partir da prática, teorizar sobre e­
la, para voltar novamente~ prática; 
partir do concreto, realizar um pro­
cesso de abstração para voltar de no 
vo ao concreto; partir da ação, re~ 
fletir sobre ela, para novamente vol 
tar à ação; está ai a lÓgica do pro~ 
cesso do conhecimento. Portanto, não 
pode ser outra a Rógica do processo 
educativo: ação-reflexão-ação; prá­
tica-teoria-prática. 

Colocar, então, o problema da metodo 
logia da educaç~o popular, significa 
colocar uma concepção global do pro­
cesso pedagÓgico, e não simplesmente 
ver qual ou quais técnicas de inves­
tigação ou comunicação devemos utili 
zar em nosso trabalho. Significa, em 
sintese, aplic~r o método dialético 
ao terreno especifico da pedagogia 
de massas. 

A TRANSFORMAÇAO DA CONSCitNCIA t PAR 
TE DA TRANSFORMAÇAO DAS CONDIÇOES M! 
TERIAIS DE EXISTtNCIA. 

Como tarefa especifica, a educação 
politica é um processo que se dá, fun 
damentalmente, a nível da consciên~ 
cia, no terreno da superestrutura i .­
deológica. E precisamente, a educa- . 
ção politica colocq a nécessidade de 
transformar a consciência, de desen­
volver e fortalecer a consciência de 

deve estar es 
transformação 

Não é possi ­
da educação 

puramente 

classe. Este processo 
treitamente ligado à 
das condiçÕes sociais. 
vel colocar - se a tarefa 
popular como uma tarefa 

ideolÓgica ou teótica, que vai 1se dar 
unicamente no âmbito pedagÓgico ou 
superestrutural. ~preciso situá-la 
na relação dialética entre prática 
e teoria, na relação existente entre 
as leis objetivas do processo sócio­
econômico e no papel ativo das mas­
sas em sua iniciativa histórica. ~ 
preciso situá-la como uma tarefa que 
congrega todos os niveis da socieda­
de. 

Quando em outros contextos, muitos 
reformédores da educação entenderam 
o problema do ensino como um problema 
exclusivamente pedagÓgico, sem enten 
d.ér as leis do processo sócio-econô~ 
mico, sem entender o problema educa­
tivo como um problema também eco~Ômi 
co e social, não puderam reformar nã 
da, se não na medida que as leis eco 
nomicas e sociais consentiram. 

O PONTO DE PARTIDA DA EDUCAÇAO POPU­
LAR NA NICAR~GUA: A PR~TICA DO PRO­
CESSO REVOLUCIO~RIO E O GRAU REAL 
DE CONSCitNCIA DAS MASSAS . 

Pelo que dissemos anteriormente, co­
locar-se na Nicarágua revolucionária 
o problema da metodologia da educa­
ção política, supõe colocar-se a ques 
tão de como transformar - no contex~ 
to desta sociedade em transição e de 
processo concreto de mudanças estru­
turais - a consci~ncia espontánea em 
consci~ncia de classe. Cremos que a 
questão metodológica coloca assim, ao 
conjunto das tarefas revolucionárias, 
as que tem por objetivo o fortaleci 
menta do poder popular em todas as 
esferas da sociedade: na participa ­
ção crescente e organizada do povo 
nas decisÕes da economia, da políti­
ca e da cultura. 

Porém, nenhum processo de fortaleci­
mento e desenvolvimento da consciên­
cia de classe pode dar -se se nao a 
partir do grõJu real de consciência 
que têm as massas e conjuntamente com 
o processo ativo de transformações 
das condiçÕes de vida. Por isto, es 
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te processo requer uma condução poli 
tica e económica. A vanguarda poli~ 
tica, profundamente enraizada nas 
massas, joga então, um papel decisi ­
vo para dar - lhe uma direção a este 
processo. 

Partir do gr au real de consciência 
das massas, significa partir da rea ­
lidade concreta e objetiva em que e~ 
tas se encontram; isto é, dos fatos 
reais de sua atividade económica, p~ 
lÍtica e cultural . Isto supoe um 
processo permanente de investigação 
temática sobre problemas concretos 
para delinear diversos programas ed~ 
cativos que respondem a essas neces­
sidades e situações concretas, 

EDUCAÇAO REVOLUCIONÃRIA: DIREÇAO PO­
LlTICA E CRIATIVIDADE POPULAR . 

Na Nicarágua, a educação politica 
tem como ponto de partida e de cheg~ 
da, a revolução . Pelo fato da enor ­
me participação do povo, primeiro na 
insurreição e logo depois nas organi 
zações de massa para consolidar a re 
volução, o processo educativo não p~ 
de ser entendido como um processo de 
transmissão de conceitos frios e ge­
rais, mas sim como um processo de a ­
propriação teórica, por parte das 
massas, da sua realidade revolucioná 
ria, da sua própria prática revolu~ 
cionária. Nesta dinâmica de trans ­
formação da consciência a partir da 
prática, o fundamental é saber combi 
nar, por um lado, a orientação poli~ 
tica e ideolÓgica que a deve condu -
zir e por outro lado o continuo de­
senvolvimento da criatividade e ini ­
ciativa do povo, tal como se fez na 
guerra de libertação. O esboço me ­
todolÓgico de qualquer programa edu ­
cativo deve ter como um dos seus pon 
tos principais de preocupação manter 
esta relação dialética entre direção 
é criatividade. Nenhum dos palas de ­
ve anular o outro. 

Isto s i gnifica que a educação politi 
ca não pode ser, de nenhuma maneira~ 

um processo vertical e nem que, por 
manter a "correção" da linha politi­
ca, simplesmente se lancem conteúdos 
ideolÓgicos e conceitos, para que se 
jam repetidos quase de memória pelas 
bases , Mas tampouco significa que 
não existe condução e orientação po ­
lÍtica do . processo educativo, deixan 
do à pura espontaneidade das bases 
que descubram , por si mesmas, o rumo 
do processo histórico . 

A educação popular, se situa, repeti 
mos, na relação estreita entre a van 
guarda e as massas. Relação que per 
mite despregar ao máximo a criativi~ 
dade popular, a qual é impulsionada, 
canalizada e orientada pela vanguar ­
da politica. Esta supõe afirmar, em 
cada passo do processo, a necessida ­
de de fortalecer a consciência criti ­
ca das massas, supõe confiar nelas, 
promover sua capacidade de teoriza ­
ção, em Última instância, impulsio ­
nar e canalizar sua própria capacid~ 
de de conhecer a realidade para trans 
formá - la, reconhecendo que são as 
massas que fazem a história . 

Por outro lado , nesta dinâmica de 
transformação da consciência a par ­
tir da prática, é fundamental tam ­
bém, combinar os conteúdos de cará ­
ter geral que permitam apropriar - se 
teoricamente do fato global da re­
volução, seu presente, seu passado, 
seu futuro, com os conteúdos de cará 
ter particular que tenham referênciã 
com a região, setor econÓmico, tipo 
de organização, etc • •. , especifico 
dos participantes na ação educativa. 
Portanto, o esboço metodolÓgico deve 
ser de uma vez, unitário e flexível, 
geral e particular , globalizante e 
especifico . 

EDUCAÇAO POPULAR NA NICARAGUA: UM 
EIXO VERTEBRAL DA REVOLUÇÃO . 

questão me­
popular no 

Em síntese, colocar - se a 
todolÓgica da educação 
contexto da revolução 
significa levar adiante um 

sa nd inis ta, 
processo 
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educativo na revolução, desde a revo 
1uçao e para a revolução. 

Significa partir do fato concreto_da 
partic ipação popular na insurreiçao. 
Signif ica partir da realidade concr~ 
t a das classes populares e do seu 
grau rea l de consciência. Significa 
partir das mudanças concretas que e~ 
tão se dando no pr ocesso revolucio­
nário, para avalizá - lo teoricamente 
e voltar novamente sobre eles com u­
ma visão cientifica, estrutural e 
sistemática. Significa conduzir es ­
te processo com uma orientação poli ­
tica e ideolÓgica precisa, pptencia~ 
do uma vez, a participação criativa 
das massas nele. Significa articu ­
lar num programa pedagÓgico, os obj~ 
tivos gerais e estratigicos da revo ­
lução, com os elementos que permitam 
a tomada de decis6es econ6micas e po 
lÍticas concretas, que vão fazendÕ 
realidad& estes .objetivos. Significa 
gerar um processo dinâmico, partici­
pativo e criativo nas massas popula­
res, onde os conteúdos gerais sejam 
apreendidos através dos conteúdos e~ 
pecificos, que são os que permitem a 
compreensão e a ação sobre as reali ­
dades concretas e imediatas. 

A ESTRAT~GIAJ A TÁTlCA E AS 
DA EDUCACÃO POPULAR 

J 

ARMAS 

A experiência da guerra de liberta­
ção na Nicarágua nos tem trazido uma 
grande quantidade de ensinamentos p~ 
ra a educação popular. Precisamente 
porque a guerra foi um processo dia­
lético, dinâmico e criativo e porque 
foi um processo de participação mas ­
siva do povo, podemos encontrar se­
melhanças muito grandes com a educa ­
ção popular . Entre elas, por exem ­
plo, a articulação entre estratégia, 
tática e armamento, nos permite com­
preender melhor a relação entre me­
todol ogia, método e técnicas. 

Assim, como na guerra, para conse ­
guir o objetivo de derrotar a tira­
nia, foi pr eciso ter: a) uma estra ­
tégia que conduziria todo o processo 

da luta do princípio ao fim, B) ~i ­
versas táticas que se adaptaram a s 
situações co ncreta s de cada momento 
e lugar, c) diversas armas que todo 
o povo pudera utilizar para o comba ­
te; algo semelhante ocorre com a edu 
cação popu lar . 

Para conseguir o objetivo de fo:ta:~ 
cer o poder popu lar e a consciencla 
de classe, ê preciso t er: a ) uma me ­
todologia que co ndu za do princípio 
ao fim este objetivo, que parta da 
realidade concreta e que a vá trans ­
formando ao longo do proce sso , tendo 
uma clara condução em f unção da meta 
traçada; b) a ssim mesmo é preciso p~ 
ra implantar esta metodolog ia , o uso 
de diversos métodos de trabalho, que 
se adequam às distintas situaç6es e 
lugares, às distintas característi ­
cas de cada setor onde se tra balhou, 
d) por Último~ é nece ssário ~ti:izar 
uma grande divers idade de tecnlcas, 
que podem ser instrumentos de comuni 
cação e análise em mãos do povo, pa ­
ra que es t e use de maneira criativa 
e dinâmica. 

AS TtCNICAS DE COMUNICAÇ~O E AN~LI­
SE: ARMAS DA EDUCAÇ~O POPULAR . 

Assim como na guerra se utilizaram 
armas de gr ande alcance, de repeti­
ção, de demolição, armas tecnicamen ­
te elaboradas e armas artesanais , ~a 

educação popular, nossas armas sao 
as diversa s técnicas : programas de 
rádio, grupos de difusão, cartazes, 
comícios, audiovisuais, sociodramas, 
etc. 

~ importante, no uso das técnica~ se 
melhan t e às armas, ter em conta o se 
gu inte: 

- tem que saber manejá -las 
- devem chegar a um objetivo prec~ 

so 
- t em que saber manejar várias e 

não privi leg iar só uma 
- devem estar ao alcance do povo 

para que com sua part icipação a ­
tiva as use criativamente. 
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- tem que usar todos os instrumen­
tos criados pelo próprio povo, 

OS MtTODOS DE TRABALHO: T~TICAS DA 
EDUCAÇAO POPULAR , 

Assim como as armas por si so nao g~ 
nham a guerra, as técnicas devem ser 
utilizada s em função dos métodos de 
trabalho esped.ficos. Devem ser uti 
lizadas articuladamente em função 
dos objetivos de um programa de for ­
mação, sobre determinados temas. 

Nenhuma técnica (como qualquer arma), 
por melhor que pareça, é boa por si 
mesma. As técnicas tem as virtudes 
que nós queremos dar - lhes, Cada uma 
tem características particulares e e 
preciso organi zar seu uso para que 
sejam eficazes . 

Em muitas instâncias da educação po ­
pular na Nicarágua, se privilegia, 
por exemplo, a propaganda massiva co 
mo meio de educação , ~ importante nÕ 
tar que a propaganda , a difusão, por 
si mesmas não são educadoras. Além 
do mais, podem ser motivadoras ou 
trazer elementos para uma discussão; 
mas somente quando esta discussão se 
dá, somente quando a mensagem geral 
é aplicada à prática concreta atra ­
vés de uma ação concreta, se conver ­
te em mensagem educativa . Por isto, 
é fundamental combinar as técnicas 
de caráter massivo com as técnicas 
de caráter grupal. Outras instân ­
cias :privilegiam as "charlas", ou me 
lhf>r o monólogo, o "chaguite", comÕ 
té~nica de comunicação. Nada garan ­
te que a mensagem transmitida seja 
educativa, salvo que seja discutida , 
assumida e articulada aos problemas 
concretos dos participantes da "char 
la" , 

Por isto , é necessário usar sempre 
"as armas" da educação popular, em 
função de uma tática específica (mé­
todo): um seminário, um ciclo comple 
to de sessões de formação, uma afiei 
na, etc, , ,, que tenha um oqjetivo 

particular para uma situação determl 
nada, com os participantes determina 
dos , A estes métoàos especÍficos de 
trabalho podemos denominar "progra ­
mas de formação" ou "pacotes metodo ­
lÓgicos" que tenham um eixo central 
e que integrando diversas táticas a ­
tivas permitem cobrir de maneira in­
tegral o tratamento dado a um tema. 
E todo método (como toda tática) de ­
ve ser planificado e conter uma pro ­
gramação do seu desenvolvimento: seu 
ponto de partida, os passos que se 
vão dar, a meta final. Por sua vez , 
deve ser suficientemente flexível p~ 
ra responder às situações imprevis ­
tas, 

Um passo superior que engloba uma sé 
ris de programas de formação , de di~ 
versos níveis e graus, é quando se 
vai gerando uma dinâmica multiplica ­
dora que permite que o processo edu ­
cativo tome um movimento próprio , Es 
te é o momento de "auto - formação" o::6: 
de o grupo que passou por vários ci­
clos de formação é capaz de motivar 
e formar outros grupos e é capaz de 
assumir autonomamente a ~esponsabil1 
dade de seu desenvolvimento formati ­
vo . (~ igual ao fato de uma vez con ·­
seguido o objetivo tático de tomar 
um comando , por exemplo, somente fal 
ta angariar alguns reforços para con 
solidar essa posição e avançar a ou ­
tras zonas). 

Resumindo, podemos dizer que o pro ­
cesso de educação politica , que tem 
como objetivo o fortalecimento da 
consciência de classe e do poder po ­
pular, é um processo dialético que, 
partindo de uma realidade concreta, 
vai transformando - a em função de uma 
linha metodolÓgica global (estraté­
gia). Isto supõ e a implementação de 
métodos diversos de trabalho , sobre 
temas especificas e em função de dis 
tintas particularidades regionais, de 
classe, etc , (táticas) , Por sua vez, 
os diversos métodos permitem utili ­
zar, articulada e planificadamente, 
as técnicas de comunicaçõo e análise 
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mais diversas, com a finalidade de 
fazer eficaz, participativo, dinâmi­
co e criativo o processo de ensino - a 
prendizagem (armas) . 

EDUC.ACAO POPULAR E PROBLEMATICA CUL-

TIRAL. 

Muitos educadores populares no decor 
rer de sua experiência de trabalho-; 
vão descobrindo que a tarefa pedagó­
gica abarca muito mais do que estri­
tamente se poderia qualificar como 
"educação ideolÓgica". 

Em muitos grupos, com intensidade, 
foi surgindo um questionamento sobre 
seu trabalho, ao constatar uma certa 
ineficácia na formação politica . Um 
fator comum a quase todos estes que~ 
tionamentos foi o reconhecimento de 
haver delineado os programas educati 
vos sem levar em conta o conjunto dã 
problemática cultural dos setores po 
pulares com quem se trabalhava. Estã 
descoberta da importância dos valo ­
res, idéias, costumes e manifesta ­
ções artisticas do povo, tem sido u­
ma caracteristica muito generalizada 
nos grúpos de educação popular lati­
no-americanos. Dedicaremos, por is­
so, algumas linhas a refletir sobre 
o "contexto cultural" no qual se de ­
senvolve a dimensão educativa da a ­
ção política. 

CULTURA DO POVO E CULTURA POPULAR. 

Vamos partir em diferenciar, no ter ­
reno cultural, o que poderiamos cha ­
mar "a cultura do povo" da " cultura 
popular". Istd nos permitirá anali ­
sar com uma Ótica de classe o fenôme 
no cultural. 

Entendemos por cultura do povo, to ­
dos aqueles valores, normas de com ­
portamento, idéias, crenças, costu ­
mes, expressões artisticas, etc, que 
estão presentes na consciência do p~ 
vo, assumidos e expressados por ele. 
Por cultura popular, entendemos o 
conjunto dos fenômenos culturais que 

surgiram da própria realidade do po ­
vo, que correspondem a ele diretamen 
te, que têm seu caráter de classe-; 
que expressam seus interesses de 
classe. 

A 11 CUL TURA DO POVO 11
: EXPRESSAO 

DOMINAÇAO . 
DE 

A cultura do povo e a expressao mais 
ampla e complexa da consciência es­
pontânea das massas populares. ~ o 
conjunto de idéias, representações e 
formas de comportamento que surgiram 
como produto das relações econômicas 
e sociais. A cultura do povo, é as­
sim, e expressão super - estrutural 
das relações de dominação pdlitica e 
econômica entre as classes sociais. 

Na cultura do povo estão presentes, 
tanto manifestações autênticas da 
cultura popular, como expressões da 
cultura anti - popular que a dominação 
cultural impôs ao povo (todas as i­
déias e valores estranhos ao povo, 
mas que este assumiu espontaneamente 
como próprios) . 

Quando falávamos de partir do grau 
de consciência real que tem as mas ­
sas, para então implementar o proces ­
so de educação politica, estávamos 
nos referindo ~ necessidade de par­
tir desta realidade objetiva que é a 
cultura do povo. Muitos educadores 
populares e dirigentes politicos, vi 
ram limitados ~eus intentos de formã 
ção ideolÓgica pela barreira que sig 
nifica o não situar com clareza seu 
trabalho no contexto da cultura do 
povo do setor em que trabalham. Re­
conhecer, analisar, estudar todas as 
formas de expressão cultural espon­
tâneas do povo, é uma das tarefas 
fundamentais que deve colocar-se a 
educação popular . 

A 11CUL TURA POPULAR 11
: EXPRESSAO DE 

RESISTtNCIA . 

A cultura popular, deformada umas ve­
zes, escondida outras, afastada ou -
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tras e explicita algumas vezes, tem 
sido sempre um fator de resistênc ia 
popular contra a dominação econômica 
e política , Se pode dizer que , em 
nossos pa íses , a característica prin 
cipal da cultura popular é a de ser 
uma cultura de resistência , Apesar 
de ter sido expulso de suas terras , 
de haver recebido uma linguagem e um 
modo de vida imposto, de haver sido 
submetido à obscuridade do analfabe 
tismo, o povo se defendia criando mi 
tos , narrando histórias, com pondo 
canç 6es e poemas, pintando quadros. 
trabalhando em artesanatos, falando 
em sua prÓpria linguagem e utilizan­
do seu s prÓprios cÓdigos de comunica 
ção, mantendo assim sua identidad~ 
como povo, como edificando uma mura­
lha indestrutível pelas armas e inex 
pugnável pelas leis . 

Na Nicar~gua, a luta revoluçion~ria 
passou esta cultura de resistência à 
ofensiva. A imaginação, a criativi­
dade e identidade profunda do povo, 
pode mais que as bombas dos avioes. 
Milhares de tes temunhos e exempl os 
demonstram isso , Posteriormente ao 
triunfo, é i mpressionante ver o flo ­
rescimento e expansão da cultura po ­
pular em suas mais diversas ex pr e s ­
soes. 

Uma das mais belas mostras de reco -· 
nhecimento e recuperação da cultura 
popular nicaraguense, como cultura 
de resistência e de ofensiva, a en ­
contramos numa canção de Carlos Me­
j Í a Godoy, inspirada no heróico le­
vantamento do bairro indÍgena de Mo­
nimbÓ, no mês de fevereiro de 1978: 

11 Como una flor de pinuela I a la o 
r illa del camino 
lavad con la reseda I jabõn de se 
da pr ecolombiano -
te veo surgir altivo I con tu pe­
nacho de gloria 
ataviado por la historia I mi qu~ 
rido MonimbÕ . 

Los rubios conquistadores I que 
vin i eram de otras tierras 
supieron de tu bravura I de tu he 
roica r es i stencia 
chocõ la espada invasora I con la 
consigna de piedra 
y de esa chi spa rebelde I Nicara­
gua despertõ 

Tronaron los atabales I tremola­
ron 1 as marimbas 
todos los alcarabales I repitie­
ron la consigna 
empu nando la bandera I roja y n~ 
gra sandinista 
Camilo Ortega Saavedra I hacia 
la aurora marchÕ 

Tu sangr e pura, Camilo I va cre­
ciendo en las pitahayas 
en la risa de los ninos I de mi 
amada Nicaragua 
tu sangre pura, Camilo I llamara­
da em la mantana 
derramõ sobre mi patria I su vio­
lenta floraciõn . 

Ju liãn el monimboseno I tiene ma­
nos milagrosas 
Hamacas maravillosas I van brotan 
do de sus dedos 
pero en l os dias aciagos I en el 
frago r del combate 
hizo bombas de mecate I para la 
revoluciõn 

América estã mirando I tu coraje 
y tu h i da 1 g u i a 
tu corazõn de obsidiana laterrõ 
a la tirania 
ni tanques ni batallones I demo­
lerãn tu conciencia 
tu mil enaria presencia I mi que­
rido MonimbÕ 

Viv irãs Monimbõ I llama pura del 
pueb 1 o 
oigo tu corazon I atabal guerri-
11 ero 
donde el indio cayÕ I floreciõ 
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el granadillo 
para hacer la marimba I que toca 
los sones de liberaciõn. 

A 11 RECUPERAÇAO CRlTICA E DEVOLUÇAO 
SISTEMÃTICA 11 DA CULTURA POPULAR . 

Encontramos na Nicarágua, em muitos 
responsáveis de implementar ações e 
programas de educaç~o popular, uma 
preocupação muito parecida a que as ­
sinalamos no inicio deste capitulo: 
estão buscando pistas para superar o 
tratamento puramente conceituai dos 
temas politicas. Estão constatando 
que a educação politica não pode con 
sistir na pura discussão ideo1Ógica7 
isolada do contexto cultural que foE_ 
ma parte vital da realidade do povo. 
Estão produzindo múltiplos objetivos 
dispersos para encontrar como trans ­
mitir conceitos em uma "linguagem po 
pular". E existe uma grande inquie":" 
tude para encontrar materiais que se 
adequem de maneira mais viva e dire­
ta às formas de comunicação das mas ­
sas. 

Onde encontrar este material? Como 
fazer para chegar às massas? A res­
posta não encontraremos em nenhum ou 
tro lugar se não no próprio povo, en 
sua própria produção cultural espon ­
tânea, em sua própria maneira de en­
tendST' a realidade. Esse deve ser 
nosso ponto de partida, essa deve 
ser a base sobre a qual devemos tra ­
balhar critica e criativamente. 

Neste sentido, cremos que há várias 
pistas sobre as quais é preciso avan 
çar. Em primeiro lugar, a necessid~ 
de de compenetrar-se com a linguagem 
e as imagens populares. Não somente 
para transmitir conteúdos de maneira 
simples, mas porque a linguagem popu 
lar e as imagens (ou representações) 
populares são aut~nticos "cÓdigos" 
de comunicação de dominio geral e u­
so comum, carregados de uma signifi ­
cação mui to profunda e de vida, maior 
talvez que a de muitos conceitos teó 
ricos . 

Em segundo lugar, utilizar e aprove2:_ 
tar todo o " sab~r popular". Aqueles 

conhecimentos surgidos da necessida ­
de do povo para apropriar - se da sua 
realidade. Conhecimentos algumas ve ­
zes sistemáticos, ainda que outras 
vezes parclals, porque são indicati ­
vos da forma de pensar e conhecer 
que tem o povo. ~a lÓgica popular, 
a lÓgica de classe, que de maneira 
espontânea vai construindo um saber 
alternativo ao das classes dominan ­
tes. 

Em terceiro lugar, analisar e siste­
matizar as expressões artisticas po ­
pulares, que além de nos fazer per ­
ceber como o povo expressa seus con­
ceitos e vivências, nos proporciona ­
ram um material valoroso de trabalho 
para compreender e fazer compreender 
a realidade concreta das massas pop~ 
lares. 

Poder utilizar como material pedagó ­
gico toda esta imensa produção cult~ 
ral do povo, que nos fala de sua eco 
nomia, sua história, sua geografia7 
suas lutas, fracassos e esperanças , 
é o grande desafio com que a cultura 
popular desafia aos educadores popu ­
lares. Para fazê - lo, é necessário 
ter um marco de análise que nos per ­
mita diferenciar os elementos da cul 
tura popular dos que são elementos 
alienantes, anti ·-po pulares impo stos 
a ele. ~ necessário deixar - se pen e ­
trar pela palavra do povo e é neces ­
sário um minimo de imaginação e cri~ 
tividade para potenciar todo seu va ­
lor. 

Este processo pode denominar - se co ­
mo um processo de "recuperação criti ­
ca e devolução sistemática" da cu 1 tu r a 
popular. Que não é outra coisa que 
uma aplicação particular do método 
dialético no terreno pedagógico . Os 
contos, as fábulas, canções, poemas , 
discos, etc, criados pelo povo, que 
são recolhidos, sistematizados e re ­
cuperados criticamente pelo educa ­
dor, são assim a base do material pe 
dagógico que terá por objetivo devoT 
ver sistematicamente esses produ tos 
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a s eus criadores, transformando o 
que era um conhecimento empÍrico, par 
cial e desordenado em um conhecimen~ 
to c i ent if ico, estruturado e global, 
atrav~s de um processo pedag6gico, 
onde o edu cador ~ também um educando. 

ALGI.JvlAS CONSIDERACOES SOBRE A ELABO­

RACAO DE MA.TERIAIS DE APOIO PARA A 

EDUCACAO POPULAR I 

~ muito frequente encontrar entre as 
pessoás ou grupos responsáveis por 
ações de educação popular, a concep­
ção de que a elaboração de materiais 
de apoio para seu trabalho (textos, 
cartilhas, audiovisuais, dinâmicas 
de grupo, etc ••• ) é um problema fun ­
damentalmente técnico. 

Sobre a base dos planos énunciados 
nos capitulas 3, 4 e 5, n6s conside­
ramos que - se a elaboração de mate­
rial de apoio é uma tarefa especifi ­
camente técnica - o problema central 
de como elaborá- lo é fundamentalmen­
te metodol6 gico. 

Não se trata de ter a preocupação de 
como produzir algo que sirva para as 
ba~es, mas sim de como elaborar ma ­
terial a partir da base e com a pro­
pria . Como partir da prática e como 
voltar a ela. 

PRIMEIRA CONSIDERAÇAO: O 
EDUCAiiVO NAO t EDUCATIVO 
MO . 

MATERIAL 
EM SI MES-

Partamos de uma consideração básica: 
qualquer tipo de material didático 
não ·é educativo pelo fato de que 
existe e seja divulgado. Não é peda 
gÓgico em si mesmo. Depende do usÕ 
que se dê a ele. Pode- se ter, por 
exemplo, 50 mil exemplares dq "Folhe 
to Popular" para divulgação e ter i 
certeza de que seus destinatários i ­
rão receb~- 16s. Porém isso não nos 
garante que cumpram seu papel pedag~ · 
gico. 

Um determinado material se converte 

em educativo quando é utilizado em 
um processo educativo, em um progra ­
ma de formação. Quando é discutido 
e confrontado com a prática concreta 
dos participantes na ação educativa. 

Por esta razão, qualquer materia.l d.:!:_ 
dático, e simplesmente um material 
auxiliar e de apoio ao trabalho edu­
cativo que é realizado pelo próprio 
povo. 

SEGUNDA CONSIDERAÇAO: O MATERIAL EDU 
CATIVO SURGE DA BASE E VOLTA A ELA.-

Quando o educador popular se · coloca 
a tarefa de elaborar um material di­
dático, normalmente se faz a pergun­
ta de como elaborá-lo. A resposta nã~ 
é encontrada em nenhum manual que 
lhe dê a receita de como fazê-lo. Se 
rá encontrada nos pr6prios sujeitos 
da ação educativa, isto é, nos pro­
prios destinatários desse material. 
Será, então, a realidade concreta 
que dará as pistas e as bases sobre 
as quais vai ser elaborado o materi 
al didático. Isto é: os problemas~ 
conÔmicos, organizativos, socJ.aJ.s e 
culturais concretos que enfrentam os 
educandos (sua realidade objetiva). 

Mas não só isso serve de base como 
também as preocupações, inquietudes, 
iniéiativas e a mesma forma de defen 
der essa realidade que o povo tem 
(sua realidade subjetiva). 

Desta maneira, o conteúdo temático 
deste material, vai surgir das neces 
sidades das bases, poderá responder 
a essas necessidades e a essa real ida 
de especÍfica e a elaboração do mat~ 
rial didático poderá encontrar ver­
dadeiras pistas de trabalho nos pro­
blemas concretos do povo, em sua Rr6 
pria linguagem, em suas próprias im~ 
gens, em suas próprias preocupações; 

Isto significa, não 
cretamente é ·o povo 
vo, como também que 
materiais didáticos 

somente que con­
que educa o po ­
se vai elaborar 
diversos, que 
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respondam as diversas realidades dos 
distintos setores populares. 

TERCEIRA CONSIDERAÇAO: TODO O MATE­
RIAL DIDÃTICO DEVE TER UM EIXO CON­
DUTOR, UMA COERtNC IA TEMATICA GLOBAL, 
A QUAL SERÃ DEFINIDA PELOS OBJETIVOS 
POLlTICOS QUE ORIENTAM A AÇAO EDUCA­
TIVA . 

Se consideramos que o material didá ­
tico i um material de apoio a um pro 
cesso de forma~ão politica, o materT 
al deve responder ao eixo condutor 
deste processo, à coerência temática 
que permita conseguir os objetivos 
politicas almejados. 

Isto significa fazer um ordenamento 
global para o conjunto dos temas e 
um ordenamento dos vários aspectos 
de cada tema. Este ordenamento se fa 
rá em função de um eixo condutor, 
que rege a mesma 16gica do processo 
de conhecimento: do perto ao longe; 
do mais fácil ao mais dificil; do 
conc~eto ao abstrato; da descrição 
à análise; da observação à interpre­
tação; do unilateral ao multilateral. 

Desta forma, uma série de tElTJas, uma 
série de materiais, deixarão de ser 
uma amálgama dispersa e caótica de 
conteúdo, conceitos, afirmações e i­
magens, para converter - se em um con­
junto global, coerente, sistemático 
que responda aos objetivos politicas 
gerais, e às necessidades particula -

1 res. 

QUARTA CONSIDERAçAO: O MATERIAL DI­
DÃTICO DEVE PERMITIR APOIAR UM PRO­
CESSO DE FORMAÇAO TEORICA. 

Tal como o consideramos, o material 
d i dá ti c o , em Ú 1 tima a ná 1 is e v em a 
ser um "cÓdigo" que repre~enta ou r~ 
flete uma realidade concreta de ma­
neira sistemática. E portanto, se 
converterá em material educativo no 
processo de "desbodificação" coleti - t 
va, quando se confrontar com a práti~ 
ca .• 

O processo de descodificação deve 
permitir, não somente acumular infor 
mação, nem acumular análises parei~ 
ais; o processo de descodificação de 
ve permitir realizar análises glo~ 
bais, análises de tipo estrutural , 
de maneira progressiva e sistemática. 

O material didático vai apoiar um 
processo de formação teórica, de des 
coberta e apropriação de conc eitos-:­
Um processo de abstração na sc ida da 
prática, para que regresse a ela. 

Não se trata, então, de simplesmente 
"emitir" informação ou de "transmi­
tir" conceitos atr~vés dos materi­
ais. Trata-se de apoiar o processo 
de apropriação dos conceitos. Defi­
nitivamente, que a formação política 

1 permita aos sujeitos da ação educat~ 
va, pensar por eles mesmos, analisar 
novas situações, . teorizar sobre no­
vas práticas; em Última instâl'lÇ.ia au 
to- educar-se. 

Este processo permitirá, a médio ou 
longo prazo, que os próprios educan­
dos-educadores elaborem seus pró­
prios materiais didáticos e multipli 
quem permanentemente a ação educati~ 
va e autoformativa. 

QUINTA CONSIDERAÇAO: OS MATERIAIS DI 
DATICOS PODEM SER CODIGOS MUITO DI~ 
VERSOS E VARIADOS. 

Na medida em que os materiais didáti 
cos respondem a necessidades múlti~ 
plas, eles mesmos são de caráter múl 
tiplo, adequado às necessidades pedã 
gógicas ou aos recursos existentes.-

Assinalamos, diversos tipos de mate­
rial com os quais é possível traba­
lhar, utilizando -os como estimulas 
para a discussão, debate e análise. 

a) o código visual: o cartaz, a foto 
grafia, o desenho, o texto escri­
to. 

b) o cÓdigo auditivo: cançoes, poe-
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mas, discursos, programas de ra­
dio, consignas. 

c) o cÓdigo audiovisual: cinema, te­
levisão, montagem de diapositivos. 

d) o cÓdigo vivencial: dinâmica de 
grupo, exercícios de comunicação, 
"jogos conscientizadores". 

As caracteristicas de cada tipo de 
código supÕe um manejo técnico espe­
cÍfico que não vamos precisar neste 
documento, mas queremos enfatizar os 
aspectos: 

a) ~ importante utilizar diversos co 
digos para dinamizar e criativi­
zar o processo de aprendizagem. 

b) A preocupação fundamental do edu­
cador está mais colocada no aspec 
to metodolÓgico do uso dos mate~ 
riais que no aspecto técnico, sem 
que isto signifique que não con­
sideramos o manejo técnico corre­
to destes materiais como uma con­
dição para que sejam eficazes. 

N O T A 

(1) O próprio Paulo Freire posterior 
mente, se autocriticará de suas 

concepções iniciais onde não estava 
presente o problema da luta de clas­
ses, o papel político da educação, 
nem a transformação ideolÓgica que 
condiciona os próprios métodos da a­
ção educativa. Numa entrevista reali 
zada no Chile em 1973- assinalará7 
"nos meus primeiros trabalhos não e­
xiste referência ao caráter político 
da educação. Tão pouco se faz refe­
rência ao problema das classes so­
ciais nem a luta destas ( ... ) nao 
fui capaz de cla~ear o processo de 
conscientização tal como o fiz na 
prática, produzindo-se assim um dis­
tanciamento entre a teorização e a 
prática que eu fiz ( ... ) não o fiz 
porque estava ideologizado, ingenu.i­
zado como pequeno burgu~s intelec~u­
al. E ao não fazer isto, abri por­
tas pa~a qu~ ingênuos ou espertos se 
apoder<?ssem do conceito de conscien­
tização para na América Latina sobre 
tudo, usá-la e defini-la em obj eti~ 
vos reacionários, indiscutivelmente. 
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Ok Brasil, você venceu! ' , ) 

ESPEOOJ ESPELHO MEU I I I 

15 DE NOVEMBRO: VERDADEIRA LIÇAO DE 
BRASIL 

O processo eleitoral recente foi ri 
quíssimo e muito nos tem a ensinar: 
Há muitos anos não tínhamos oportu­
nidade de viver LJn fenômeno desta 
grandeza. Apesar dos casuismos e 
restriçÕes ao livre debate, o pais 
inteiro se voltou sobre si mesmo e 
procurou discutir seus dilemas, 
suas carências, seus projeto s, e por 
que não, suas utopias. ~ por ai que 
devemos refletir. 

A intensa participação social, por 
si mesma, já contraria a idéia con­
servadora de que o "brasileiro não 
se interessa por politica", ou,"não 
sabe discutir polÍtica". Cascata. O 
que ficou provado, pelo contrário, 
é que existia uma verdadeira ânsia 
nacional por se debater a nossa rea 
lidade em todos os níveis. Dentro 
deste clima, que certamente ajuda­
mos a criar, é que nós - do Partido 
dos Trabalhadores - nos inserimos e 
obtivemos os resultados que todos 
já conhecem. 

PAULO ROBERTO ABRANTES 
Professor e militante do PT. 
Filiado à 17~ Zona - RJ. 
Este texto foi elaborado em 
dezembro /52, 

De saída, uma apreensão: é incrível 
como os documentos do nosso Partido, 
tanto os que formulam nossas pollt_! 
cas, quanto os que a avaliam, ja­
mais tocam em aspectos culturais, 
antropolÓgicos, metodolÓgicos e em 
outros ângulos possíveis de análise 
de nossa prática politica. Na lÓgi­
ca das "correlaç6es de força", das 
"estra tégias do voto Gtil", do "ca­
ráter plebiscitário" das eleiç6es, 
e de outros conceitos e express6es 
tão intimas ao nosso dia-a-dia poli 
tico não cabem observaç6es de outra 
natureza. 

Sociologizamos por completo a pra­
xis politica, Ignoramos o sentido 
maior do fazer-política que é a a­
ção dos homens na superação/conser­
vação de suas relações. Assim, é 
inevitável que os fenômenos polÍti­
cos sejam arredios aos enquadramen­
tos puramente sociológicos de nos­
sas analises. Os trabalhos produzi 
dos "fora" do partido contêm , mui-=­
tas vezes, esses elementos de análi 
se, dai a importância de nossa re-=­
flexão - há vários outros motivos -
ser a mais arejada possível. 
Vamos caminhar um pouco por essas 
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bandas" 

A i mp ressão que fic a , em a l guns mo­
mentos 8 que quisemos inaugurar um 
novo Brasil, da noite par a o dia. Tal 
vez inconscientement e, mas isso pou~ 
co importa. O que va l e 8 que esse es 
t ado de espÍrito fo rj ou entre nós~ 
por um lado, um discurso sectário, 
que desconsiderou nossas tradi ções -
culturais e pol i ticas e, por outro, 
foi dirigido ao s iniciado s , ou seja, 
às pessoa s que já participam dos mo ­
vimentos sociais . Enfim, de curto al 
cance. 

O discurso s ectário sobr evoa a reali 
dade. Despreza - a . Nega as evidências 
que saltam do r ea l, do cont exto, a 
cada momento. ~ estratégico, não tá ­
tico. Gaba -se em pr ofecias, por impo 
tência de se inserir criticament e nÕ 
momento presente, r ejeita ndo as mu ­
danças parciais e as mediatizações, 
pelo fato de não serem est as glor i o­
sas e definitivas. 

Mas, como nosso discurso sectarizou ­
se, t ornando o eleitorado insensível 
às nossa s propostas? Na ver dade, nos 
encerramos na nossa própri a novidade. 
Na mís ica desta. 

Não há dÚvidas, porém, que t emos o 
"novo " . são indiscut iveis os aspec -
os que, em t ermos de polít ica parti 

dária, historicamente em nosso país~ 
temos inovado, reinvent ado . Podería ­
mos citar uma série de exemplos que 
vão desde a épo ca do surgimento do 
Partido , até a recente campanha e l e i 
toral, pa ssando (2) pelo pr ocesso de 
fili ação e pela consequente legaliza 
ção nacional . Isso surpreendeu a mui 
tos: tanto do l ado de cá, quanto dÕ 
l ado de l ã . 

Mais a inda: nesse processo, t a lvez , 
a nossa gr ande contribuição tenha si 
do os t emas que ajudamos a colo car 
no centro dos de bates e que inegave l 
mente são os do momento: a importân~ 
cia da autonomia dos movimentos so ­
ciais ; a questão do poder e da parti 
cipação vistas de forma ampla; a re~ 

levânci a polít ica e cultural, 
dentro de um processo de mudan ­
ça, das luta s das mal - ditas minori ­
as, a questão da terra e vários ou ­
tros polêmicos, e de interesse ge ­
ra l . Contudo, cabe enfatizar: não fo 
mos nós , do PT , que criamos e demos 
destaque a estas questões . Estas re ­
emergiram com os movimentos sociais, 
ou, mais amplamente. com as novas 
particulari dades do Brasil de hoje. 
Nós demos uma força . 

Desta forma, o "novo" em nó s - do PT 
- nao é apenas um delírio, ou uma i ­
lusão de Ótica , é um fato c~a~ado na 
histór i a recentíssima de nos so país. 
Porém, nos enredamos nele. Fomos ví ­
t imas de nossa pró pria sedução. Do 
nosso prôpri o feitiço . 

O "novo", para nós, t ornou - se nos.so 
i nvólucro : o que nos apresenta e, si 
multaneamente, nos pr otege e afastã 
dos outros , e por que não dizer, da 
prÓpri a realidade - viva, contraditá 
ria, complexa e, muitas vezes, hos~ 
til. Torno u- se uma bandeira, um sim­
bolo, que, obviamente, só os inicia ­
dos a empun haram , a ent enderam. 

Hoje, olhando par a trás, t a l vez seja 
ma i s fácil compreendermos porque em 
diversos momentos , no cantata dire 
to com a popul ação , ouvíamos frases 
do tipo "o PT não é para ago r a •. . " • 
Da mesma f orma, emos ma is pista s pa 
ra entender porque a imensa simpati 
a pelo PT não se traduz i u em votos.-

Ai do Part i do que não venha est abele 
cer uma relação de simpatia e de em~ 
patia para com o povo . Isto não é um 
mal, mas s im, uma necessidade. Porém, 
não apenas pelos resultados f inais, 
como também pelo tipo de simpatia in 
fantilizante , que, dur ant e a cam~ 
panha in rigava um po uco a alguns 
pois, para a maioria, era um motivo 
a mais de euforia - devemos retomar 
a auto - imagem que criamos . 

~ incontestável que somos um Parti ­
do no vo, r ecente . e di sto resulta u-
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ma série de dificuldades. Por outro 
lado, é certo , também, que os meios 
de comunicação e os ou t ros Partidos 
nos dispensaram esse tratamento com· 
o intuito de nos tirar do páreo, de 
no s isolar. Da parte do regime, .a in 
tenção de nos "guetif±car"~ de nos 
tratar como s e f Ôss emos "~afé - com ­
leite", foi evidente. A revista Veja 
- se lembram? - em ·um de seus núme­
ros chegou ao desplante de · excluir 
Lysâneas da foto ~os candidatos a go 
vernador em uma reportagem de capa~ 
Tudo bem, isso já era esperado. 

Mas, qual foi a nossa parte 
história toda? 

O NOVO E O VELHO 

nessa 

Em primeiro lugar, em várias oportu­
ni dades, ao invés de lançarmos nos~ 
sas pr opostas , ficávamos discorrendo 
sobre o cará t e~ novo e inovador des­
sas mesmas pro postas ~ Coringa das 
nossas deficiências e dificuldades -
que foram mui t as - . o "novo" ora re­
presen ava nosso ··c_a·rtão de apresenta 
ção, ora fun c ionava como álibi · para 
a l guma l acuna de nosso dis,curso, qu~ 
se sempr e, estrutura de ap~ia e sus 
t:ntação do ac erto de nossas posi ­
çoes. 

Em segundo l~gar, ·ofuscados pela po~ 
tura iluminada e iluminadora, nos 
precipitamos na ava liação do q~~ é o 

· clientelism~. o populismo; do que ~ 
·uma e l eição naci~riel , a .. força eleito 
ral que um di.rigente carismático po-=­
de ter e an t as outros fenômenos d~ 
pol ítica partidária \que des co nsider~ 
mos , ou, como, no c~so, fizemos pas ­
sado dis t an t e. Morto . Na verdade nos 
so brilho obscureceu sintomas que i~ 
dicavam que esta s coisas ainda esta ­
vam vivas, com maior ou menor inten­
sidade, na consciência popular. Qua~ 
tas vezes, ao abordarmos uma pessoa 
na rua, nas favelas e noutros can ­
tos, após explicarmos a proposta do 
PT, com per plexidade e embaraço rece 
biamos a r espos t a, "Ah, sei, o Parti 
do Trabalhista?!", situação constra~ 

gedora, que era rapidamente contorn~ 
da, supondo - a produto de uma mera 
confusão de siglas. 

Se continuarmos assim, nosso Partido 
corre o risco de se tornar tremenda ­
mente vigilante no sentido ideolÓgi ­
co. Uma espécie de superego das elas 
ses populares. Somos impiedosos e im 
placáveis para com o cl i entelismo, o 
populismo e outras práticas políti ­
cas visceralmente enraizadas em 
nosso Brasil. Sem dÚvida, a crítica 
a esses métodos políticos deve ser 
feita. Mas, como? 

Como realizá - la de forma que nao se­
ja destrutiva e destruidora, isto é, 
que nao seja um rótulo estigmetizan­
te que nos impeça de aproveitar os 
aspectos positivos dessas experiênci 
as, desses fenômenos sociais? Ou, se 
ra que os mesmos são vazios, est é-=­
reis e nada nos têm ~ dizer? 

Como realizá - la de maneira que nao 
agrida a consci~ncia popu lar? De ma­
neira que a crítica, ao invés de nos 
aproximar, não nos afaste? Não nos 
torne distantes, exteriores, enfim, 
objetos de curiosida~e? 

C8mo realizá-la, ajudando a transfor 
mar a realidade, sem cair numa nega ­
ção infantil desta, ou mesmo, numa 
absolutização juvenil dos fenômenos 
e fatos sociais? 

Ao mesmo tempo, de forma paradoxal , 
trabalhamos frequentemente, com mode 
.los de interpretação de nossa sacie~ 
dade antiquados. Nos apegamos a um 
Brasil ultrapassado - quem sabe, a 
um Brasil fantasiado. A idéia mani ­
queísta trabalhador/patrão, certamen 
te, não dá conta da complexa estrutu 
ra de classes de nosso país. Não que 
não haja um e outro, pÓlos da maior 
contradição. Existem, e este é o pon 
to de partida. SÓ que ficar nisso e 
muito pouco. 

A nossa propaganda, no essencial, jo 
gou com estas duas alternativas: com 
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o pa trão, ou, com o trabalhador. Com 
a figur a a squerosa do burguê s de mo ­
nóculo, fra que e cartola, ou , com o 
operário de macacão , Mesmo que no ssa 
intenç~o não tenha sido ~sta , foi o 
que ficou . Caso contrário , de que ~ 
neira ac hamos que re percutiram os 
sloga ns: »Traba l hador vota em Traba ­
lhador », »Quem bate cartão não vota 
em pa trão», "Vote no três, o r es to é 
burguês" e outros apelos do gê nero? 
Por pouco, devemos admi ir, não des ­
cambamos par a a abrangente mensagem 
de votar no s candida to s operarias e 
socialista s . • . 

E sobre a palavra -de -ordem "Abaixo a 
Ditadura "? Será que o seu significa 
do ecoa com a mesma clareza e inten~ 
sidade daquele da é poca da ditad ura 
assintosa ? Não estariamo s em um mo ­
mento em que. mais importante do que 
a s denGncias, são as proposta s? 

Essa s ind agações n~o negam o fato de 
que ainda estamos sob um regime mili 
t a r ditatoria l . A Le i Fal cão, os ca~ 
suismos, a condenação dos padres 
f r anceses, a resistência e t en t a tiva 
de fra ude à vi t ória Brizo 1a, a r ecen 
t e prisão do Comitê Central do "pa r-=­
tidão", e inGmeros outros epis6dios, 
evidenciam o abismo qu e nos separa 
de um r eg ime democrático. Mas não há 
como nega r a inefi cácia, de , em 198~ 
em plena campa nha el eitoral, fica r ­
mos berrando "Aba ixo a Ditadura" em 
pa ssea ta . mui to ao estilo da co nj un ­
tura anterior à anistia. 

Sei que não fizemos apenes isso. No s 
sa campanha não foi. nem poderia ter 
sido, uma réplica de 1978, apesar· da 
insis tê ncia de a l guns candidatos. 

No conteGdo da pro paganda , em nossa 
participação no s meios de comu nica ­
ção, nos deba tes que promovemos, em 
tudo isso, buscamos posturas novas e 
adequada s ao clima a tua l, ao momento 
em qu e vivemos . Por essa ~srt ente . é 
importante que se reconheça e se de~ 
taque o encamin hamento criat ivo e 

acertado de determinadas campanhas, 
que souberam captar certos anseios 
que pairavam no ar e centraram sua 
ação com ousadia e inovação sobre es 
se s segmentos. Esse novo, além de s~ 
lutar, foi ef iciente, vide o resulta 
do das urnas (3). Teve o mérito in~ 
ques tionável de tratar um dos pon­
tos de estrangulamento da militância 
e da ação pol i tico - partidária, que é 
a t ot a l di ssociação desta do cotidia 
no das pessoas. A superexploração dã 
mulher e outras bandeiras do movimen 
to feminista, a discriminação racial:­
sexual, questões ecolÓgicas, drogas 
e outros temas - tabus, rarissimamente 
abordados pelos partidos politicas 
brasile iros, foram focalizados per 
essas campanhas. Não resta dÚvida, 
por ém, que em determinadas circuns ­
tâncias, o trato destas questões e 
de outras tantas são delicadas, por 
sensibilizarem ma is agudamente fra­
çÕes especÍficas da classe média. Is 
so não quer dizer que não haja inte~ 
r esse do conjunto da população por 
es s es assuntos: existe, sim, só que 
os es paços, modos e intensidade de 
reflex~o sobr e . eles variam e devem 
ser r espei t ados, o que nem sempre 
ocorre . 

Entretanto, temo que nosso discurso 
tenha estado ainda muito marcado por 
traços de denGncias esbravejantes, 
que tiveram sentido num passado mui­
to recente mas, que hoje em dia, s~o 
de ef icácia duvidosa . 

Na verdade, não soubemos articular o 
novo com o velho que ainda está aí. 
Não soubemos es t abe l ecer uma linha 
de p~o paganda com um minimo de coe­
rênc~a. Falar das propostas mais 
avançadas e radicais, reconhecendo o 
amb i ente social em que estávamos nos 
colocando. Suas amb i guidades e con ­
tradiçõ'es. Suas incoerências. O peso 
da s tradiçÕes. 

Criticas ao extremo, não 
que é insufic i ente ter a 
uma deter minada prática. 

percebemos 
critica a 
O Partido 
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e/ou seus militan tes t er em essa cri­
tica. Equivocamo-nos, ao fecharmos 
os olhos para o fato de que consc iên 
cia critica não se empresta, transf~ 
re ou se deposita. Conquista -se. 

Nosso Partido não soube investigar a 
realidade. Situar-se. Inserir-se. 
Captar o sentimento popular nas su ­
as nuances. No seu colorido. As ambi 
gu idades da consciência popular. En­
tendemos apenas seu perfil oposicio ­
nista . Não os de talhes des t a vontade 
de mudança. Suas intimidades. 

Assim, insensíveis, criamos um dis­
curso pouco sensibilizante. 

Juvenis e combativos como ninguém, 
participamos de um evento social da 
maior envergadura e seriedade, que 
exige uma certa maturidade, um certo 
zelo, uma grande experiência no tra­
to com a nossa gente. 

"Avançados", nos tornamos ex6ticos, 
atraentes, simpáticos. 

Defasados, ora à frente, 
do momento hist6rico, nos 
enigmáticos. 

ora atrás 
tornamos 

Insensiveis, discursamos para nossos 
pares. 

A ALERGIA INSTITOCIONAL PARLAMENTAR 

APENAS ENGATINHAMOS 

As eleiçÕes são um f enôme no de massa. 
Não se restringem às faixas "organi­
zadas" da populaç~o, aos "mais cons­
cientes" ou participantes. S~o glo­
bais e, justamente por isso, nossa 
situaç~o complicou-se. 

De cara, podemos nos perguntar sobre 
a validade do discurso do Partido, 
em um momento eleitoral, girar em 
torno da necessidade de orga nizaç~o 
dos trabalhadores, da sua organiza­
ção independente (indepe nd ente de 
qu e, de quem?) , do incentivo à part~ 

cipação. Isso deve ser feito. Mas 
n~o poderia ter sido a tônica de no~ 
so discurso eleitoral. E foi. Deve 
acompanhar as propostas concretas, 
n~o substitui-las. Isolado, só sensi 
biliza os setores já participantes 
dos movime ntos sociais. Para o con­
junto da populaç~o, a pregaç~o do 
voto participativo, do decantado vo ­
to consciente, contém um inequívoco 
colorido doutrinarista. Comove ape­
nas as parcelas já organizadas nos 
Sindicatos, nas associações de clas­
se e moradores, nos movimentos cul ­
turais, nas entidades estudantis, ou 
seja, comove aos iniciados. 

E, aqui, abre -s e uma questão essenci 
~ - T al, referente a relaçao entre a pol1 

tica partidária, parlamentar e os m~ 
vimentos sociais. Cabe questionar o 
sentido e a densidade politica que 
conferimos aos movimentos que surgi­
ram e se organizaram nos Últimos a­
nos. 

Expressões do tipo "ressurgimento", 
"ascens~o", e "avanço" do movimento 
popular, tão empregadas por nós nos 
Últimos tempos, superdimensionaram a 
força e o grau de organização efeti­
vo desses movimentos. Desacostumados 
a contar com esse fator no cenário 
po litico nacional, por razões 6bvias 
impostas pelo regime militar, reagi­
mos empolgadamente aos sinais inici­
ais de soerguimento dessas forças. 
Aos primeiros passos na sua reorgani 
zação, aos primeiros confrontos com 
o Estado, quer dizer, à simples en­
trada em cena, quisemos atribuir um 
papel de destaque exarcebado. A gran 
de verdade é que nossa sociedade ci~ 
vil ainda é extremamente desorganiz~ 
da. 

Mais equivocado que isso, porém, foi 
supor que haveria alguma relação me ­
cânica entre partidos e movimentos 
sociais. Foi acreditar que, no ato 
de participar desses movimentos, no 
pr6prio fato da sua existência , já 
estava dada a opção partidária mais 
justa ou avançada como costumamos di 
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zer. Isso é falso. Essa relação nao 
é automática. principalmente na épo ­
ca do pleito, no momento do voto. Na 
opção partidári a eleitoral, entram 
elementos diversos que não necessa ­
riamente estão prese ntes. dados, nos 
movimentos so ciais e populares. A 
tradição e força histórica de deter ­
minados partidos, o enraizamento vis 
ceral de determinada s práticas, o 
tradiciona l peso de lideranças polí ­
ticas loca is, a forte herança de que 
polÍtica é par a quem tem estudo e é 
doutor, e t antas ou tras coisas, neu ­
tralizaram a s característica s mais 
positivas de nosso pa rtido, como por 
exemplo, a de possuir entre seus q u~ 
dros e cand i da tos, as lideranças po ­
pu lares mais autênticas surgidas nos 
Últimos anos . 

Fica uma lição: mesmo t endo ficado 
provado, a través dos resultados abso 
lutos das eleições, que, quanto mais 
orga nizados e amplos forem os movi ­
mentos reivindica tórios, maior será 
a opção parti dária oposicionista; 
mesmo que tenha ficado demonstrado, 
que nas regiÕes nas quais possuímos 
uma pre sença marcante no movimento, 
nossos resultados foram melhores, 
mesmo considerando e reco nhecendo t u 
do isto, temos que admitir que, por 
não terem a mesma na tureza, a autor i 
dade au têntica de uma lider ança popu 
lar nem sempre é suficiente para que 
obtenha a representação par l amentar. 
Essa pa ssagem não é maquinal. 

O PARLAMENTO t BURGUÊS, SIM, MAS ... 

Dentro desse campo de questionamento 
é necessario que re pensemos a ques ­
tão parlamentar e institucional. A 
importância , maior ou menor, desse 
campo de lu as , e como t emo s nos in ­
serido ne l e . Como o concebemos. De 
que maneira o articul amos com a luta 
extra - parlamentar. 

Essa questão é nodal. 

Os princípios básicos que norteiam 
nossa ação parlamentar e que orienta 
ram nossa partici pação nas eleiçÕes 
deste ano, baseiam-se em afirmações 
do tipo: o parlamento é secundário, 
as eleições são apenas um momento, 
o que importa é a organização de ba­
s e, nossa participação não se res­
tringe ao fato episÓdico de se ele ­
ger ou não, mas, sim, é todo um pro ­
cesso onde marcamos posição e organ~ 
zamos mais ainda o partido, e outros 
mais. Perfeito. Essas e outras posi­
ções são corretas, mas não dizem tu­
do. Não expl icam, adequadamente, o 
fenômeno polÍtico partidário, eleito 
ral, na sua g l obalidade. Não são su~ 
ficientes para que se construa um 
partido popular , democrático e de 
massas. 

A questão e mais complexa. 

Em nossa sqciedade, no presente, em 
se tratando de partidos polÍticos, 
não há como desconsiderar a legitimi 
dade, o poder que o perÍodo eleito~ 
r al confere ou, nega. Certamente, 
nao é o caso de nos inclinarmos para 
uma mistificação do parlamento, das 
eleiçÕes. Para o parlamentarismo. 
Mas, po r outro lado - e acredito que 
o t empo nos mostrará i sso - é inegá­
vel que um partido que pretende cons 
tituir - se com as características aci 
ma, t em que passar pela prova das ur 
nas também. 

Caso contrário, como vamos nos impor 
e furar o bloqueio dos meios de comu 
nicação? Se não é assim, como acre~ 
ditamos que a população possa vir. a 
conhecer a ação de nosso partido, · e 
a e le aderir? Tudo ~em, através de 
nossa participação e de nosso apoio 
às l utas ... Isto é incontestável. Mas 
apenas a ssim? Isto é suficiente? A­
credito que não. 

Desconfio que ainda temos de superar 
dentro do PT uma série de resistên­
cias, que partem do fundamento corr~ 
to, po rém ineficiente e simplista, 
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de que o parlamento é burguês. O ca ­
minho que escolhemos, desde o iní ­
cio. de buscar uma articulaç~o entre 
a atividade parlamentar. institucio­
nal e o movimento vivo e dinâmico 
das lutas sociais é o mais acertado 
e difÍcil. Rompe com alternativas an 
tagÔnica s . porém cômoda s e estéreis~ 
de um lado. o parlamentarismo lega­
lista e. de outro. o radicalismo an­
ti - parlamentar. auto-isolador. 

Na busca da combinaç~o das práti­
cas que passam "por fora". com as 
que passam "por dentro" do institu ­
cional. temos que quebrar com muitos 
preconceitos relativos à segunda. E 
essas resistências têm fundamentos. 

BASTA SER BOM DE BRIGA? 

Em primeiro lugar. é muito forte a 
influencia de setores da esquerda 
surgida na Última década no país. ou. 
que vêm há mais tempo se desmembran­
do dos setores ortodoxos. dentro do 
PT. Não cabe aqui uma avaliação do 
papel que essas tendências vêm desem 
penhando. Cabe apenas constatar a tra 
jetória recente das concepçÕes e pra 
ticas das mesmas quanto à quest~o 
parlamentar e institucional. A verda 
de é que estas. em sua maioria. nos 
pleitos anteriores a 1978. propugna­
ram o voto nulo. 

Em segundo lugar. devemos considerar 
que boa parte de nossos militantes 
foram formados no contexto da ditadu 
ra militar. Possuímos, por motivos e 
videntes, uma precária experiência 
de parlamento, do que seja um Parti­
do de ãmbito nacional. de "fazer po­
lítica" dentro de um contexto de le­
galidade em nosso país. de nos mover 
mos dentro de um campo multipartidá~ 
rio - apesar de ainda n~o ser tão 
"multi" assi m - onde as possibilida­
des n~o se restringem ao "contra" ou 
"a favor". Sem dGvida, nos Gltimos 
anos, alguns de nós acumularam algu ­
ma experiência eleitoral e parlamen ­
tar dentro do antigo MOB. Experiên-

cia restrita e de natureza e qualida 
de totalmente diversa da que estamos 
tendo dentro do PT. Experiência admi 
nistrativa, de planejamento, dentrÕ 
de um governo qualquer. nem se fala. 

Nossa vivência é basicamente de quem 
participou ativamente das lutas sin­
dicais e populares das duas Últimas 
décadas, ou quem sabe. apenas da Úl­
tima. De quem realizou trabalho de 
base, ligado ou não. à Igreja Catól~ 
ca. Trabalho sindical. de onde emer­
giram vários de nossos atuais diri­
gentes partidários. Movimento estu­
dantil. Das recentes lutas de seto­
res profissionais liberais. De inú­
meros companheiros que estiveram exi 
lados. Tantos outros. clandestinos.-

Eis o rico mural de nossa existência 
política. Erguido. às duras penas. 
num período em que todos que não se­
guiam rigorosamente a cartilha da 
LSN (4) eram jogados na faixa da mar 
ginalidade polÍtica e social. Sem 
conversa. defesa. ou diálogo. 

Decorre disto uma experiência reivin 
dicatória muito forte. Vide o curri~ 
culo de nossos candidatos na propa­
ganda de rádio e TV. Deriva disto u­
ma aguçada sensibilidade para tratar 
dos temas que têm sido motivos de lu 
ta. Em nosso Estado. verdade seja di 
ta, mais no interior da classe mé~ 
dia. do que nos setores populares. 

Isto tudo tem lados muito positivo& 
~ dentro desse contexto . deste cli ­
ma. que surgiu o próprio PT. Fruto e 
semente deste momento. deste imenso 
esforço de resistência e de supera­
ção de um sufoco generali zado. Foi 
esta situação que nos permitiu fun ­
dar nosso partido em torno de deter­
minados princÍpios. tendo determina­
das preocupações. levantando _ ce~tas 
questões. que nenhum outro partido 
foi capaz. e que. por isso mesmo 
constitui nossa maior força. 
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Será que qua l quer um do s outro s par­
tidos, em sua t ot al i dade, vive com 
tanta i nt ensi dade, a tensa e difÍc il 
reaaç~o e ntre politica partid~ria e 
movimen tos socia is? Preocupa - se tan 
to com a pa rt i c ipação poli t i ca dos 
setores popular e s? Acho que n~o, e 
isso não ~ uma recaí da do no sso nar­
cisismo po JÍ t ico . Basta con s tata r em 
nossos document os b~ sico s e obser ­
var a pr á t i ca que temo s l evado. 

Todavia, temo s de te r humildade sufi 
ciente para re conhecer as limitações 
de nossa f ormação . Alar gá - la. Rasgar 
o capuz que nos fo i co l ocado, e que 
nos obrigou a fazer pol í tica com mé ­
todos art esanais, às ocultas . Será 
difícil concretizar nossa proposta, 
contribuir efe t ivamente para as mu ­
danças soc i ais inadiáveis , se conti­
nuarmos impregnados de de t erminadas -concepçoes. 

A idéia de marcar posiçÕes, acumular 
forças em fa ixa pr6pria sem nos "con 
taminar" com composiçÕes, alianças 
ou concessõe s de qualquer ordem, sem 
nos"imiscuir" na corrupt a e corrup ­
tível experiê ncia de adminis tração 
pública desaguará em quê ? 

I 

Essa polÍtica asséptica de acúmulo 
sem impurezas. essa concepção de"pou 
pança polÍtica" nos conduzirá, re-::: 
almente, um belo dia, a ser um parti 
do popular, de massas e democrático? 
Nos levará ao poder por via direta, 
sem escalas? Alguém conhece alguma 
experiência hi stórica em que a rupt~ 
ra foi feita, ou melhor, vanguardea ­
da por um part i do, sem que este te ­
nha feito a l gum tipo de composiç~o, 
de concessão ? Mesmo nos momentos 
mais agudos , vi olentos e dramático s 
desse processo? 

Esses modos de fazer - política, inten 
cionalmente ou não, acabam por dar 
mais importância à pureza ideolÓgica 
da proposta, à cris t alinidade dos mo 
delas, do que à riqueza contraditá-::: 
ria, repleta de ambiguidades, sim , 

das alternativas práticas passiveis. 

Não podemos continuar fazendo polít~ 
ca sindical, nos bairros, ou, parti ­
dária, como se estivéssemos há dez 
anos atrás. Se bem que pouco, alguma 
coisa mudou nesse país, nos ultimas 
anos. As arenas de luta ampliaram­
se, o clima mudou, temos mais atares 
em cena, as exigências são outras. 
Ser á fatal continuarmos resistentes 
aos novos espaços que tem se aberto. 
Não é o caso de mudar nossas priori~ 
dades, mas, sim, ampliá-las e adapt~ 
las aos dias de hoje. 

Receio, que a todo momento, levante­
mos dificuldades verdadeiras, mas 
com o intuito de nos licenciar dos 
inúmeros e dificÍlimos desafios que 
a nova realidade nos impoe . 

O CULTO ~POBREZA 

Nossas dificuldades financeiras, por 
exemplo. ~ inegável que este é um 
problema serissimo em nosso partido. 
Historicamente, o poder econômico e ­
xigido para se organizar um partido, 
ou, para se concorrer a uma eleição, 
é o mecanismo mais eficiente e desca 
rado de exclus~o dos setores popula-::: 
res desses processos. Assim, a influ 
éncia do poderio econômico num pro-::: 
cesso eleitoral deve ser denunciada, 
de forma contundente. 

Isso ~ uma coisa. Outra, e criarmos 
um culto à pobreza. A nossa dureza. 
Torná - la uma bandeira. 

Mais ainda: ser justificativa núme­
ro um para nossas deficiências, para 
n~o enfrentarmos nossas dificuldades 
polit i camente, de frente. Quantas ve 
zes não vimos um companheiro dirigen 
te ser perguntado sobre as dificuld~ 
des que nosso partido estava tendo e 
a resposta vinha imediata: é o pro­
blema financeiro . Verdade que enco­
bre outras verdades. Nosso estrangu ­
lamento econômico n~o deve impedir -
nos que façamos uma politica "gran -
de". Que pensemos de que forma furar 
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o bloqueio d9~ meios de comunicação, 
enfim, como conquistar esses espaços 
também. Que não são os nossos, onde 
nos movemos com mais facilidade, sao 
burgueses, mas temos que estar lá 
também. 

NOS COMPETE A COMPETÊNCIA? 

Outra questão: a da competência. 

Como tratá - la? Como não cair no engo 
do ideolÓgico do mito da competência:­
mas, por outro lado, não abordá - la 
com a ingenuidade rebelde de um mili 
tante estudanti l , principiante? -

Sabemos que a idéia da competência a 
limenta e sustenta uma série de ou ­
tros mitos. Da neutralidade científi 
ca, profissional e administrativa~ 
Do planejamento tecnocrático . Justi­
fica a hierarquização injusta. Auto ­
riza a exclusão dos que não têm "com 
petência", e por aí vai. Nossa ação 
deve, port anto, ser crítica à essa 
idealização. Deve provar o contrá­
rio. 

Mas, como tratar o fato de que exis ­
tem, em nossa sociedade, práticas 
concretas, com exigências específi ­
cas de formação, que se adquirem com 
a experiência, pra ticando - as? 

A exper iência de luta, a intensa paE 
ticipação nos movimentos reivindica­
tórios é importantíssima e a popula ­
ção oprimida valoriza e reconhece i~ 
so. Admite e legitima esse tipo de 
liderança. Sabe que pode contar com. 
Porém, exige, e com razão, mais. 

Será que exigir compe tência profis ­
sional, administrativa, é um sinal 
de atraso de consciência, sintoma da 
vulnerabilidade ideolÓgica da vonta ­
de popular ou, ao contrário, e uma 
exigência justa? ~ um direito inalie 
nável de quem vai esco lher represen~ 
tantes para governar um estado ou um 
município. 

Seria extremamente rico analisa r es -

sas questões no caso de Diadema(5). 
Como essas coisas se deram: como foi 
feita a campanha , que imagem dos can 
didatos foi transmi ti.da, como foram 
tratados os problemas mais graves do 
local, enfim, como o Partido se apre 
sentou e que propostas veiculou. -

Há inúmeras questões a rever. Procu ­
rei falar rapidamente de duas ou 
três que, para mim, ilustram a resis 
tência ao institucional que acredito 
que devamos quebrar . Que denunciam 
uma certa pureza e ingenuidade em 
nossa ação, um certo doutrinarismo, 
que devemos nos esforçar para superá 
lo. Que procura questionar se não es 
taríamos, ainda, apegados excessiva~ 
mente a um estilo de fazer política 
rÍgido, inflexível, que só atinge a 
poucos. Que não sabe trabalhar com 
a diversidade. Diversidade da inser­
ção social dos segmentos que deseja­
mos atingir, do que decorre expecta­
tivas variadas. Um estilo de fazer ­
politica narcisista pois, desconside 
r a a possibilidade de que os "ou~ 
tros" estejam certos, fecha-se em si 
mesmo e sacia - se com sua propria ima 
gem. 

Sem dÚvida, a grande lição destas 
eleições foi a revelação do nosso 
despreparo , da nossa falta de habili 
dade para ocupar os novos espaços de 
debates e intervenção a nível insti­
tucional e parlamentar, ou seja, em 
uma esfera básica de ação de um Par­
tido polÍtico. Aliás, nessa conjuntu 
ra, de busca de legitimação do proj~ 
to de abertura do regime, de crise 
econômica violenta, essa arena polí­
tica será extremamente importante. 
Devemos voltar aos movimentos, ao 
trabalho de base, a dar amplo apoio 
às lutas sindicais, sim. Inclusive 
porque este é um dos lugares privil~ 
giados para repensarmos o partido. 
Mas só isso não basta. Ou alargamos 
nosso horizonte político, como exige 
um partido popular, democrático e de 
massas, ou, em 86, faremos 5% dos vo 
tos, elegeremos 4 deputados esta -
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duais, e provavelmente, estaremos a­
val iando que nossos resultados foram 
positivos, já que, teremos crescido 
100% ••• 

E AGORA., PT ? 
Com tudo isso, estariam os fun 
damentos do nosso projeto partidário 
em questão? Acredito qua não. Nossos 
princípios são justos e adequados. A 
preservação da autonomia dos movimen 
tos sociais e popularess a idéia de 
que o partido não deve ser aleitarei 
ro, mas, sim, um instrumento de lutã 
a mais dos setor~s populares; políti 
ca feita de baixo i'lara ·cilna; ·a buscã 
incessante de uma democtacia inter­
na; a permanente presença nas lutas 
sociais; a crítica ao parlamentaris­
mo, enfim, estes e vá:t'ios eutros 
princípios que norteiam nossa práti­
ca s~o corretísaimos. 

Repito: não se t~~ta de abrir mao de 
nossos pri ncípios básicos. O fato é 
que~ muito embora os princípios de 
uma proposta política sejam sua ba­
se, sua razãp de ser, estes, por si 
so, nao são suficientes para a viabi 
lização da rnesm19 Jilroposta. 

( 

Da mesma forma, não se trata de des­
prezarmos, ou mesmo, negarmos, o que 
temos inovado em termos de prática 
política nesse país. Não é por acaso 
que diversos figurões -militares e 
civis - antes das eleiç~es, se mos ­
travam apreensivos com nossa capaci­
dade de sensibiliza.çãs, com a aceita 
ção que nossas idéias tinham, e que~ 
depois dos resultados, ficaram exul­
tantes e mais tranquilos. 

Trata-se, sim, de termos um pouco 
mais de abertura para a realidade. 
De modéstia, frente à complexidade 
imensa deste país. E nós temos sensi 
bilidade e garra para tanto~ Daí ã 
dureza de minhas palavras. 

NOTAS: 

[1) Este texto de avaliação do de -
sempenho eleitoral do PT f oi 

produzido a partir de minha própria 
militância no Partido. Re uniÕes , pa ­
pos com amigos e amigas, documentos, 
artigos de jornais e, especialmente, . 
a vivência intensa do 15 de novem~ro 
são suas fontes. 

Tem limites claros e inequívocos, eis 
alguns: faia, basicamente, sobre o 
PT carioca. Outro: apenas abre ques 
tões, não as aprofunda; muito menos 
pretende "palavras finais". Tercei­
ro: foi produzi~o no calor de nosso 
processo de avaliação, é catártico, 
daí o tom-desabafo, mantido aqui com 
pequeníssimas modificações. Questão 
de lealdade pessoal e falta de tem­
po. 

Responsabilidades: minhas. 
Expectativas: frutificar, frutifi 

car. 
Inicial declaração final pessoa­
líssima: profundamente pró - PT, 
por paradoxal que pareça. 
E só. 

(2) Em 1981, o PT f oi obrigado a 
realizar uma intensa campanha 

de filiação, de âmbito nacional, com 
a finalidade de cumprir as exigênci ­
as mínimas para sua legalização. 

(3) Refiro-me aqui, às campanhas de 
Lizt Vieira e Lúcia Arrud~ e l ei 

tos deputados estaduais pelo PT/RJ. 

(4) A lamentável Lei de Segurança 
Nacional. 

(5) Diadema: cidade da região do 
ABC paulista, onde o PT elegeu 

o prefeito. 
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Sobre a greve de fome. 
- -CAMINI-OS PAAA LMA REFLEXAO CRISTA 

ANA GISPERT SAUCH DE BORRELL 
Artigo traduzido da revista Cultura Popular - Revista La 
tino-americana de Educação Popular, n9 3-4 (número espe7 
cial) de abril de 1982, CELA DEC, 

No mundo cristão, há temas que geralmente costumam ser ligados aos concei­
tos de licitude ou ilicitude, dentro de uma perspectiva moral estática. 
O abordado por este artigo é um deles. Mas a perspectiva em que sua autora 
se situa afirma que, para os cristãos consequentes, as exigências que sur­
gem do Evangelho (a! incluídas as mais definíveis pela sua especificidade 
moral) são permanentes e, exatamente por isso, hão de ser assumidas sempre 
como novas; isto é, vivenciadas com a mesma intensidade - acatando assim 
sua permanência mas dentro de cada momento histórico, necessariamente 
prenhe de diferentes urgências, 

Há algum tempo, numa reunião de re­
flexão cristã com um grupo de pesso­
as do setor popular, falou-se do se­
gundo grevista de fome irlandês que 
acabava de morrer, e de que já havia 
outros jovens a postos, preparados 
para chegar ao mesmo fim, 

Uma série de quest5es se a~~iram an­
te um tema que nunca tinhamos consi­
derado. O que é uma greve de fotn.e ? 
Por que fazê-la até chegar à mort~? 
Haverá nela fanatismo? Não será pe- . 
cada essa forma de tirar-se a vida? 
Tateamos à procura de respostas, bus 
camas o que dizia o Evangelho, lsm7 
bramas outras experiências - que qu~ 

se tínhamos esquecido: a das bravas 
mulheres bolivianas~ esposas dos mi­
neiros, que reclamavam o pão de seus 
filhos. A do Perú, quando em 78 um 
grupo de demitidos em consequência 
de haver acatado a Greve Nacional de 
77, iniciou uma greve de fome sm di­
versos lugares do paÍsJ posteriormen· 
te, a dos operários da Cromotex, tam 
bém pela reposição e arquivamento dÕ 
pFocesso. As realizadas no Chile, pri 
meiramente pelos familiares dos detT 
dos-d'esaparecidos em 78, mais tardã 
pedindo a devolução dos cadáveres 
dos operários encontrados nas minas 
de Lonquén, Agora na Irlanda,.. O 
que nos diz tudo isso? Nossa vida 
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e nossa reflexão a partir da fé, tem 
algo a ver com o assunto? Se for as 
sim: até que ponto temo - nos aprofun­
dado no mesmo? O que diz a Igreja a 
respeito ? 

As primeiras respostas do grupo fo­
ram algo assim como intuições sem 
contornos claros, simples aproxima -, 
ções, pareceres .. • mas tiveram a im­
port~ncia de motivar uma maior pro ­
fundização e, num segundo momento, 
trazer a superflcie algumas idéias, 
pistas, linhas de reflexão que sub ­
jaziam em muitos, mesmo que pouco de 
finidas. 

O contato posterior com diversos tes 
temunhos pessoais e/ou através de 
seus escritos foi enriquecendo a re­
flexão. Numerosas comunidades cris ­
tãs tiveram, nas diferentes experiê~ 
cias que mencionamos, uma presença ~ 
tiva e de acompanhamento; para mui­
tas delas foi um momento de conver­
sao e um marco em sua história. 

Este artigo quer apresentar algumas 
pistas de reflexão cristã sobre a 
greve de fome como uma forma Última 
de pressão, como clamor dos pobres 
quando o diálogo e as outras instân­
cias já se esgotaram , Nossa aborda ­
gem do tema da greve de fome não é 
uma "análise politica" (seu êxito, 
oportunidade, adequação à conjuntura, 
etc.), análise que requereria outro 
tipo de estudo. Tampouco fazemos um 
seguimento cronolÓgico das experiên ­
cias de greve de fome a que aludi -
mos. Tratamos simplesmente de mergu ­
lhar nesta experiência dramática, com 
plexa e conflitual desde uma vivên~ 
cia da fé e, a partir dela, recolher 
e ordenar alguns dos valores 
que encerra. Pretendemos, pois, re­
fletir à luz da fé em torno da gre­
ve de fome, e fazê-lo a partir da 
prática do povo, do compromisso dos 
cristãos e das declarações da Igreja 
que se originam no mesmo . As atitu-

des que teve a hierarquia no Chile, 
na Bolivia, no Perú ou na Irlanda, 
de acolhida, de critica, de apoio, 
de respeito ou de mediação, nos mos­
tra sua capacidade de escutar e com­
prometer-se com a causa justa dos p~ 
bres. 

Consideramos importante esta refle­
xão porque na greve de fome se arri~ 
ca a vida de forma clara e imediata; 
porque com demasiada frequência tem 
sido desgastada ou desprezada impun~ 
mente; porque facilmente tem sido ti 
pificada como delito; e porque é um~ 
das formas de luta dentro do movimen 
to popular. 

CASOS DE GREVE DE FOME 

GREVE DE FOME NA BOL1VIA: 28/12/77 a 
19/0l/78. 

Em 28 de dezembro de 1977, quatro m~ 
lheres mineiras e seus quatorze fi­
lhos iniciavam uma greve de fome no 
Arcebispado de La Paz. Em poucos di­
as, a greve se estendeu pelo pais to 
do. As quatro mulheres, Aurora de Lo 
ra, Nelly de Paniagua, Angélica de 
Flores e Luzmila de Pimentes eram es 
posas de trabalhadores mineiros de~ 

tidos e demitidos. Uma delas estava 
grávida. Tinham tomado uma decisão 
irrevogável e nelas as acompanhariam 
desde o primeiro instante, seus qua ­
torze filhos. 

O inicio da greve causou pouco impac 
to; a imprensa não privilegiava a no 
ticia. Poderia ser mais uma greve de 
fome, como outras que houvera ante­
riormente. 

Em 31 de dezembro a greve começa a 
se propagar e o governo a inquietar ­
se: já são onze grevistas, parentes 
de presos politicas, membros da As­
sembléia Permanente dos Direitos Hu ­
manos, representantes da União de 
Mulheres da Bolivia, do Comitê ln-
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terfacultativo da Universidade Maior 
de Santo André e do Teatro Popular . 
Entre eles há dois religiosos jesuí ­
tas e um salesiano, Sua finalidade e 
ra sub st ituir as crianças do Arcebis 
pado, cuja saúde era preocupante, A 
apariç~o deste novo grupo foi impor ­
tante, pelo significado da presença 
direta de membros da Igreja , e por ­
que ocupava os escritórios de "Pre ­
sença", o jornal católico de maior 
circulação local e nacional . 

Em 19 de janeiro, um novo grupo en ­
trou na greve no templo de Maria Au ­
xiliadora, de La Paz. E a partir de 
3 de janeiro, a greve se estendeu 
por toda a naç~o: Cochabamba, Poto­
sL Oruro, Tarija, Sucre, Santa Cruz. 
No total, 28 grupos de grevistas in­
cluindo mil e duzentas pessoas . A 
principal característica desta greve 
de fome foi seu caráter popular. N~o 
era uma postura de quatro mulheres 
desesperadas. Suas petiçÕes estavam 
no coração do povo boliviano. Havia 
familiares e amigos dos detidos e de 
mitidos mineiros, universitários, cam 
poneses, religiosos e representantes 
de diversas instituições . Além do 
mais, esta greve teve um caráter Úni 
co pelo número de participantes e ob 
teve grande repercuss~o internacio~ 
nal. 

As pet i çÕes que incluia a greve de 
fome eram: 

- Anistia geral e irrestrita 

- Reposiç~o em seus cargos de todos 
os operários demitidos 

Reco nhecimento das organizações 
s i ndicais 

- Retirada do exército dos centros 
de mineraç~o 

Aos vinte e três dias de greve de fo 
me se chegou a um acordo: 

- Ani s tia sem restrições 

Trâmite da reincorpora ç~o ao tra ­
balho d e t odo s os mi neiros demit i 
dos 

- Recuperaç~o d e seus cargos (moda ­
lidad e e categoria) pelos qu e já 
tin ham sido r eadmit i dos 

- Garantia s para todos o s par t i c i ­
pantes na gr eve e seus col a bo r ado 
res 

A greve de f ome t i nha ter mi nado ; a 
greve de fom e t i nha v encido , Nã o foi 
uma vitória absol uta, já qu e o doc u­
mento fi nal não i nc luia a retir ad a 
das tro pas da s mi nas , nan nada men ­
cionava a r espei to da v i gênc i a das 
organizaç õ e s s indicais (a pesar do 
que, d e certa forma, se abr ia uma 
brecha na redação do segundo ponto 
do acordo e, pouco tempo de po i s da 
greve, começaram a s el eições pa r a to 
dos os sindi catos), 

O po vo boliv i a no viveu uma profunda 
experi ê nc i a através da qual pode de~ 
cobrir sua força e sua verdade, as ­
s im como fa zer sua história . Tinha 
dado mai s um passo para uma l i bera ­
çao e uma hi stór i a que deverá d efen­
der e cont i nuar conqui stando di a - a 
- dia , 

PERO : DE 28 DE JANEIRO~ 20 DE MARÇO 
DE 1978 , 

Devido à "Greve Nacional Unitár ia " de 
19 de julho de 1977 , o movimento po ­
pular havia conseguido o levantamen­
to do esta do de emerg ê ncia , a suspen 
são do Decreto Suprano 011 - 76 - TR 
e algu ns a umentos de salários . Mas 
ao me smo tanpo era baixado D, S , 010 -
77 - TR, pelo qual se legitimava a 
demis s~o de t odos os "responsáveis " 
pela greve, por parte do s anpr esá ­
rios . A nível nac i onal, f oram danit i 
dos mais de cinco mil trabalhadores: 
A luta pela r epo sição no t rabalho , 
como direi t o elan e nt a r de toda pes ­
soa foi a causa do povo . Organizara~ 
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se comitês de demitidos, coordena­
ções entre os comitês, gestões em to 
dos os niveis para conseguir a read~ 
missão ... Cinco mil familias ficavam 
privadas do sust ento cotidiano, 

Em 28 de janeiro de 78 , por própria 
decisão, oito trabalhadores inicia­
ram uma greve de fome como Gltima 
possibilidade de pressão, no templo 
de São Domingos (Lima). Pouco depois, 
novos grupos de grevistas se forma- , 
ram em diversas paróquias de Lima, 
chegando a 7 8 pessoas, Posteriorme~ 

te, somaram-se a esta greve de fome 
alguns presos politicas de Lima, Ca­
llao, Chiclayo, Lambayeque, e outros 
trabalhador es. A dois de fevereiro 
foi criado o comitê de solidariedade 
e apoio à greve de fome, que coorde ­
naria as diferentes ações dos grupos 
de grevistas, 

Em 20 de fevereiro, data em que deve 
ria começar a greve "seca", a Presi~ 
dência da RepGblica emitiu o comuni­
cado Ol-OCI-78, pelo qual se aceita­
va a reposição dos companheiros dem~ 
tidos que tinham feito greve de fome 
e a suspensão dos processos em anda­
mento. Esta medida só beneficiava os 
78 trabalhadores. Em 23 de março se 
ratificava a readmissão, com caráter 
de recontratação imediata, mediante 
o O. S . 03-78 - TR, mas quase simultâ ­
neamente o governo promulgava o 
DL-22126, pelo qual se anulava a es­
tabilidade do trabalhador. Os empre­
sários, ao c:roparo desse Decreto Lei, 
negaram-se a repor os demitidos e en 
viaram cartas formais de demissão. As 
comunidades cristãs, defendendo o di 
reito dos pobres, realizaram um je­
jum solidário no domingo 19 de feve­
reiro, de 8 da manhã à 8 da noite; 
como forma de contribuir à justa cau 
sa pela reposição dos demitidos. O 
Movimento Sacerdotal de Onis, por 
sua parte, manifestou sua plena sol~ 
dariedade num pronunciamento em que 
dizia que "a greve de fome, neste ca 

so, longe de ser um delito, pretende 
fazer evidente o que os poderosos e 
seus serviçais ocultam: a violência 
de ilegais e imorais regulamentações 
trabalhistas como o OS-01 0-77-TR , e 
a morte lenta a que está sendo subme 
tido o povo que luta por seus direi~ 
tos fundamentais". 

CHILE: GREVES DE FOME POR DETIDOS-OE 
SAPARECIDOS, 1978/79. 

Em 22 de maio de 1978, 66 familiares 
de detidos-desaparecidos iniciaram ~ 
ma greve de fome por tempo indefini­
do, na sede da UNICEF e em três Igre 
jas de Santiago (São José Operário~ 
São Miguel e A Estampa), que se pro­
pagaria depois a outras cidades (Tal 
ca e Concepción). 

O Vicariato da Solidariedade possuia 
dados de 618 casos provados, cujas 
vitimas tinham sido detidas e das 
quais não se teve mais noticias, ape 
sar~de todas as gestões realizadas~ 
recJ.Jrsos de amparo e uma greve de fo 
me dos familiares eml977, na sede 
da CEPAL, que foi suspensa mediante 
a promessa feita pelo regime a Kurt 
Waldheim, Secretário Geral da ONU. 
Em 1978, o número de grevistas se e­
levou rapidamente a 182, aderindo 
também 31 presos politicas, sacerdo­
tes e freiras. 

Numa declaração de 6 de junho, o Co­
mitê Permanente do Episcopado Chile­
no pediu aos familiares dos desapar~ 
cidos para por fim a greve de fome; 
isso foi aceito sob a condição de 
ter uma resposta no prazo de 30 di­
as, A 7 de julho, o Ministro do Int~ 
rior declarou que os desaparecidos 
não tinham sido detidos, e qualifi ­
cou a atitude dos familiares em gre­
ve como uma provocação politica vi­
sando deteriorar a imagem do gover­
no Pinochet. As justas exigências 
dos familiares foram mais uma vez 
frustadas, mas com isso se remarcava 
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a incapacidade da Junta Mili t ar de 
dar uma resposta p l au sível ao caso 
dos det i do s e desaparec i dos. 

Um ano depois, a 3 de setembro de 
1979, 57 f amil iares de pessoas det i­
das - des aparecidas iniciavam uma nova 
greve de f ome cujos obje t i vos eram: 

- a devolução imediata dos restos 
mortais da s vitimas de Lonqu~n a 
seus famil i ares. 

- a verdade sobre o acontecido a 
mais de 600 detidos - desaparecidos. 

A greve se estendeu a Valparaiso, Con 
cepción e Temuco. 

Peran t e 6.000 pessoas que l otavam a 
Catedral de Santiago, no sábado 15 
de setembro, Monsenhor Henr ique Alve 
ar presidiu a missa f únebre ofereci~ 
da pelas 15 vitimas de Lonqu~n. en ­
contradas sepultadas numa mina de 
cal. Mas os cadáveres não estavam 
presentes à missa, nem poderiam ser 
devolvidos aos familiares: tinham si 
do soterrados sorrateiramente na i ­
lha de Maipo, contrariando a ordem 
da Corte Marcial e à revelia dos fa­
miliares diretos. 

IRLANDA (IRA), 1981. 

A 5 de maio de 198 1 morria Bobby 
Sands (27 anos ) , após 66 dias de gre 
ve de f ome na prisão de Maze LUls":" 
ter). Poucos dias o seguia na morte 
Francis Hughes, logo depois Ray ­
mond McCreesh, seguido por Patsy 
O' Hara, J o e MacDonne 1, Martin Hurson, 
Kev i n Lynch, Kieran Oobert y, Thomas 
Meilwee. ,, 

Todo s eram jove ns en t re 20 e 27 a ­
nos de idade, militantes do IRA que 
voluntariamente se en t regaram a gre ­
ve de fome por t empo indefinido at~ 
as Últimas consequênci a s. Reivindica 
vam direitos t ais c omo a possibilida 
de de usar s ua própria roupa, reali":" 

zar um traba lho e manter comunicação 
com o exterior , como os demais pre ­
sos; tentavam negociar o status de 
pre s os políticos e n~o de terroris ­
t a s , poi s sua luta era a de devolver 
à Irlanda (do Norte ) os direitos pe~ 
dido s no começo do século. 

O ges to de Bobby Sands não foi uma 
atitude individual ista e isolada. Se 
tratava de mov i mento col a tivo , um 
grito da consciência comunitária 
e trás uma longa história de sentimen -­
tos coletivos supostamente frustados. 
O revezamento na greve de fom e de no 
ve jovens ate agora, e de muitos ou~ 
tros que estão dispostos a dar sua 
vida, põe em quest~o a inquebrantá ­
vel frieza que até agora demonstrou 
o governo britânico através de Marg~ 
ret Thatcher. 

O Cardeal Thomas O, Fiaich, prima z 
da Irlanda, em comunicado de 14 de 
ju lho, depois da morte do sexto gre ­
vista de fome, acusou o governo da 
Grã-Bretanha pelo não cumprimento 
das promessas anunciadas de negociar 
de forma dire t a com os protagonistas 
da greve de fom e. Previamente , de ­
po is da morte do segundo grevista, 
o Prima z solicitara à Primeira Minis 
tra da Grã - Bretanha que aceitasse as 
pe tiçÕes dos encarcerados e que "em 
nome de Deus, n~o permita mais outra 
morte". A juizo da mais alta hi erar ­
quia católica irlandesa, a morte de 
Hughes foi como um novo golpe contra 
t odas as t entativas dos verdadeiro s 
cristãos que defendem o amor ao pro ­
ximo como lei suprema . 

A morte do nono grevist a de fome, 
Thoma s Mei lwee, sobreveio no dia se ­
guinte ao rechaço por parte de 
governo brit~nico de dua s iniciati ­
vas, uma dos preso s e outra do gover 
no irlandês , para que o gabinete de 
Margaret Thatcher ado tasse reformas 
no sistema peni t enciário. O Secretá -
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rio de Estado para a Irlanda do Nor ­
te reafir mava que o governo nao rea ­
lizaria nen huma reforma sob pressao, 
isto é, e nquanto durasse a greve de 
fome . Desd e 9 d e agosto de 1971, o 
gov er no norte - ir land ê s pôs em vigor 
poderes excepc i onais para permitir 
à s forças de s eg ura nç a manter deti ­
dos sem processo e por tempo indete~ 
minado os s uspei tos de atividades 
terrori sta s. 

Irlanda co nt inua perdendo jovens que 
se sacrif i cam por uma causa social, 
comunitária . 

REFLEXAO CRISTA 

A GREVE DE FOME COMO MEIO Nfi:O-VIOLEN 
TO DE PRESSJ\0 , 

Para Gand hi , um do s pioneiros da gr~ 
ve de fo me e um dos mai s a~utorizados 
nesse campo, a chave dessa política 
~ o apelo ( ~appeal" ) ao bom senso, ~ 
moralidade do adversário. Há bastan ­
t e f orma s de lutar por um mundo 
mais ju sto. O caminho escolhido pelo 
Gand hi se ba seia numa manifesta vi ­
vência de f é e de amor; é um caminho 
mu~ to pr6 prio para um crist~o. Quem 
escolhe métodos destinados a conven ­
cer o contrá rio necessita ter acumu ­
ladas grandes reservas de f é na pes ­
soa humâna, e d e amor ao adversário. 
Qualquer um compreende que uma mudan 
ça radical da nossa sociedade só te~ 
r á lugar ao preço de vidas humanas. 
O m é~odo chamado (mal chamado ? ) "n~o 
- violento" escolhe a própria morte 
antes da alheia. N~o é diflcil acei ­
tar que tal escolha não está isenta 
de profundas e dramáticas contradi ­
ções. Nem sempre é ou será tão pura 
a atitude do grevista de fome. Essa 
pode ser uma das razÕes porque esta 
medida de força tem perdido efetivi­
dade. 

"Greve" é um parê ntese numa ativida ­
de que normalmente se desenvolve . Ge 

ralmente f alamos de greve en relação 
ao trabalho (deixar de trabalhar). A 
greve de fome não consiste somente 
em deixar de comer, não é s impl esme~ 
te um jejum. Trata - se de um jejum m~ 
diante o qual pretende- se protesta~ 

denunciar, reclamar. ~ um jejum - pre~ 
sao , 

A greve de fome é uma ação "não - vio­
lenta" en tanto que não prejudica a 
um outro, mas a si mesmo; mas ao mes 
mo tempo é um jejum que irrompe vio­
lentamente na conciê ncia do outro , 
o pressiona. 

Uma greve trabalhista prejudica dir~ 
tamente a outro, o patrão, en seus 
interesses eco nômico s. A greve de fo 
me não prejudica os interesses econ~ 
mico s , mas a moral do outro. Se um 
tal grevista conseguisse convencer 
ao poderoso da sua injustiça, teria 
conseguido o melhor, e sua vitória 
seria perfeita ( leia - se nesta pers­
pectiva Mateus 18 . 15). 

Ma s lamentav elmente isto ocorrera 
poucas vezes. Normalmente a vitória 
se obt ém de forma indireta . Normal ­
mente são outras consciê ncias as que 
resultam pressionadas, pois os fa ­
raô s de todos os tenpo s costumam en ­
durecer seus coraçõ es . Será a coleti 
vidade quem se encarrega de despres­
tigiá - los e faz ê- los mudar . 

Isto é : uma aut ê ntica greve de fome, 
justa, oportuna, ben publicitada, 
golpeia a opinião pÚblica. Os bons 
sentimentos das maiorias são impact~ 
dos pela justiça de uma causa limpa 
e defendida com o pró prio sacrifi­
cio. Esta opinião pÚblica, nacional 
e/ou internacional, pode obter que o 
poderoso mude seu comportamento, se 
não por convicção, ao menos por int~ 
ress e poll tico. "A greve de fome -
diz Espinal - tem se enquadrado den ­
tro das caracterlsticas de uma luta 
pacifica de resistê ncia, tipo Gandhi 
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ou Luther King. Este pacifismo tem 
dificultado a credibilidade dos epi~ 
tetas injuriosos lançados pelo gover 
no, de que era um movimento subversT 
vo de extremistas. Dificilmente se 
poderia dizer que o nosso protesto 
alterava a ordem pública. Seu aspe~ 
to pacifico minava a moral dos mes­
mos agentes e"tiras", como vimos na 
noite em que nos prenderam; um dos 
policiais comentou: "Nunca tenho o­
diado tanto minha profissão como ago 
ra ... ". A força bruta deles ficava 
ridicularizada e denunciada pela nos 
sa simples atitude de resistência 
passiva." 

VALOR RELIGIOSO DA GREVE DE FOME. 

Agora bem, esta greve especifica que 
é a greve de fome, é cristã?; é reli 
giosa? 

Em primeiro lugar queremos destacar, 
que nunca uma ação é rel~giosa ou 
cristã por si mesma (inclusive uma 
missa pode ser um ato a-religioso se 
o Único sentido que tem para o cele 
brante e os que participam é de u; 
mero significado civico, cultural, so 
cial ou de aniversário.,,), 

Pelo contrário, há atas "profanos" 
que podem facilmente ser realizados 
com uma inspiração religiosa (um mu­
tirão, um trabalho comunitário, po­
dem expressar profundos valores reli 
giosos, de fraternidade, união, etcf: 

Uma greve de fome séria e autêntica, 
pode ser um desses atas. 

A greve de fome é um meio muito mais 
próprio para ser assumido com espiri 
to religioso, mais ainda com espiri~ 
to cristão ("quem pode dar sua vida 
a salvará; Lucas, 9.24). 

Espinal escreve a propósito da greve 
da Bolivia: "Alguns sentiam a neces­
sidade de espiritualizar a greve de 
fome, para fazê-la mais cristã; e 

nesse sentido foram celebradas duas 
missas em nosso grupo. Eu não sentia 
essa necessidade. A fome resultava ­
me um magnifico ritual religioso de 
solidariedade e comunhão. Por que 
buscar a Deus por outros caminhos, 
quando sofro solidariamente com meus 
irmãos? Por que buscar a Deus no 
mistério, quando era tão tangivel na 
vida?" 

A re-leitura de diferentes experiên­
cias de grevistas revelam alguns va­
lores religiosos postos de manifesto 
em suas atitudes: 

- a greve de fome é criadora de soli ­
dariedade. Solidariedade- comunhao 
(valor religioso e cristão) que 
nos une aos pobres, que nos faz 
compreendê-los como expressa o Sal 
mo (41.2): "feliz aquele que se 
conscientiza da situação do po­
bre ... que se compromete com ele", 
"A fome tem se convertido, para 
nos, também num meio de comunica ­
ção; é uma forma de compreender me 
lhor o povo que sofre fome sempre 
e não somente numa circunstância 
excepcional". "A fome é uma expe­
riência violenta, que nos faz com­
preender a valentia e a ira do po­
vo". "Quando se tem fome se compre 
ende melhor a urgência do trabalh~ 
dor para que haja justiça no mun­
do". "Os pobres passam fome o ano 
todo ... e sua fome é tão crónica 
que já deixou de ser noticia". 

"Se não assumisse a causa des­
tes familiares de presos desapare­
cidos como causa própria, jão não 
teria direito de abrir a boca e fa 
lar de verdade e justiça. Se como 
homem de Igreja não me comprometo 
com eles, não poderia considerar ­
me um seguidor de Cristo, não pod~ 
ria falar em seu nome. Em suma, me 
sentia consolidado num compromisso 
de solidariedade e de luta para 
que se alcancem em plenitude os no 
bres fins que inspiravam esta gre~ 
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vede f ome". 

-- A greve de f ome e criadora de uma 
nova consciencia, de uma moral mais 
alta, de um coração novo: "Este a -· 
guçament o da escassez na greve de 
fome servi u - nos para manter uma mo 
ral ma i s alta: a fome era tão sin~ 
cera quan t o no s sas reivindicações 
e nosso s idea i s". 
"Aprendi o que significa situar- se 
no mundo dos pobres, dos que cho ­
ram, dos que padecem fom e e s ede 
de just iça, dos perseguidos . .. jun 
to com eles experimentei a bem- a~ 
ven t urança: senti -me feliz de es ­
tar ali onde se encontrava Cristo 
e pedi a Deus para não me apartar 
nunca desta solidari edade" . Agre ­
ve de fome faz com que desçamos à 
região mais sincera de nós mesmos. 

- A greve de fome ê um meio de ora ­

~· 

A tendência dos grevistas de fome 
espiritualização é uma constante . 

-a 

Gandhi dizia a esse respeito: "A au ­
sência de alimento e ind ispen s~vel 
na greve de fome, mas não e o mais 
importante; o mais significativo ê a 
oração, a comunicação com Deus. Esta 
oração substitui amplamente o alimen 
to flsico" (Gandhi, 'Carta a Mira 
Behn', 8/ 5/1933). "Aprendi o valor 
da oração e do jejum, quer dizer, a 
força e a confiança que se sente quan 
do alguém se entrega ao Pa i sem que~ 
rer preservar a vida , mas compreen ­
dendo que quem quer perder a vida es 
se a salvará, recebendo - a novamente 
de mãos de quem alimenta as aves do 
céu e tem contados os fios de ca belo 
da nossa cabeça " . 

GREVE DE FOME, SINAL DE CONTRADIÇ~O. 

A só presença de Cristo perturbava a 
queles que tinham em seu coração ape 
go ao poder e as riquezas . Jesu s foi 

ped r a de escânda l o; isso já tinha si 
do prof etizado em sua apresentação 
no t emp l o (Luca s 2.34). A presença 
de Jesus dividia as pessoa s , descri ­
minava. 

Não porque e l e dissesse " tu es bom" 
a um, e a outro " tu és mau" . .. mas 
porque uns s e colocavam à sua direi ­
ta e outros à sua esquerda . .. 

Com a greve de fome acon tec e algo sem~ 
lhan t e: discrimina, divide os setores 
segu ndo seus int ere sses. Para o gre ­
vist a de fome sua determinação, sua p~ 
lavra é o s eu gesto, sua greve; a greve 
de fome não e so protesto, reclamação, 
pr essão, é t ambém denúncia, desmasc~ 
ramento, sinal de contradição que, co 
mo t al , discrimina. 

"Nestes momentos e xcepcionais é que 
s e prova realmente quem é quem". 

"Ami gos aparen t emente muito próxi ­
mos, sumiram, como s e fÔssemos empe~ 
tiados. Em t roca, nasceu uma nova so 
lidariedade com centenas de pessoas 
antes desconhe cidas" . 

Por que a presença de Jesus incomoda 
va os ricos e poderosos ? Po r que era 
um sinal de denúncia, de "queda dos 
véu s", de desma scaramento. 

Que ele tivesse nascido pobre (L ucas 
2:6 - 7) incomoda à quele s que se apo ­
iam na certeza do t er e do poder ... 

Que ele d isse s se que as raposas ti ­
nham seu covil ma s que o filho do ho­
mem não tinha onde r ecl i nar s ua cabe 
ça (Lu cas 9:58) incomoda à queles que 
t em casa ... 

Que e l e f os s e chamado de " s ervo so ­
fredor" (Isaias 52 -· 53) i ncomoda aqu~ 
l es que viv em feliz . .. 

Que ele jejuasse no deserto (Mateus 
4:1 e ss) incomoda à que l es que comem 
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demais ... 

A presença de grevistas de fome é 
também discriminatória e é um sinal 
de contradição: cria união (comun ­
hão) com àqueles que sofrem sempre 
fomeJ faz com que os lázaros se unam 
e os epulÕes se afastem, sejam des­
mascarados, fiquem separados . 

Uma autêntica greve de fome obriga a 
tomar posição a favor ou contra os 
grevistas. Ante uma verdadeira greve 
a opinião pÚblica se divide, divide~ 
se os jornais e revistas , as esta­
ções de rádio, os ministros de esta­
do, a hierarquia da Igreja, institui 
çoes como a ONU, a Comissão Interna­
cional de Direitos Humanos, etc. 

A greve, enfim, acaba julgando os 
mesmos grevistas. E, chegados a este 
ponto, queremos enfatizar com toda 
força possivel o seguinte: o que nes 

""7" 

te trabalho viemos sustentando so 
faz sentido quando se trata de uma 
verdadeira greve de fome. 

Se no nosso meio são muitos os que 
se afastam e não dão importância, des 
confiam e até zombam dos possíveis 
grevistas, isso se deve em . grande 
parte ao desprestigio em que caiu es 
te ato de pressão, por causa de al-:" 
guns pretensos mais falsos grevistas 
de fome ou, quando menos, impruden­
tes iniciadores de uma medida exces­
sivamente séria como para que eles 
possam levá-la a bom termo. Com efei 
to, declarar-se em greve de fome i 
enfrentar uma coisa séria. Pode al ­
gu~m estar guiado por um espirita de 
santG ou de herói, mas também pode 
este gesto estar manifestando seu o­
portunismo, seu infantilismo , sua 
teimosia e, inclusive, sua hipocri­
sia. Esta greve pode prestigiar uns 
e por em ridiculo outros. 

O escrito sobre os passiveis valores 
religiosos só vale, naturalmente, p~ 
ra as autênticas greves de fome e, 

desde esta perspectiva, também pode­
se compreender a importância que é 
preciso dar ao problema da discutida 
moralidade dessa classe de greve. 

MORALIDADE DA GREVE DE FOME. 

Este é um assunto sobre o qual muita 
gente se interroga. Não será um sui­
cidio chegar até as Últimas conse­
qu~ncias, isto ~. até a morte, na 
greve de fome? Fala-se em "suicidio" 
dos jovens do IRA nà Irlanda. A le­
gislação atual do Perú tipifica a 
greve de fome como "delito contra a 
saúde" (art. 185 do CÓdigo Sanitá -
rio) e prev~ pena nao menor de seis 
meses para o possivel "delinquente" 
(art. 186). 

~ preciso encarar o assunto sem ro­
deios. 

Dar a vida por uma causa justa não é 
imoral. A vida de Jesus nos ensina: 
"Vamos a Jerusalém, ali me aprisiona 
rão, condenarão ... " (Mateus, 16: 217 
Lucas 18:31 e outros), "A vida nin­
guém me qui ta: eu dou-a livremen­
te ... " (João 10:18). 

A história da Igreja está cheia de 
inúmeros mártires que entregaram sua 
vida, se apresentaram inclusive ante 
os tribunais, sabiam, quando menos, 
que com sua prática iam à morte, e­
ram conscientes disso. Um exemplo 
próximo é Maximiliano Kolbe, que se 
ofereceu para morrer no lugar de ou­
tro. Fora do âmbito da Igreja, na so 
ciedade civil, também há numerosos 
exemplos de heróis que se imolaram, 
que deram sua vida por causas como a 
pátria, a honra. 

Por que então a greve de fome, assu­
mida até as Últimas consequências, 
seria necessariamente imoral? 

Em relação à greve de fome no Chile, 
em maio de 1978, o teólogo moralista da 
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Universidade Católica de Santiago de 
Chile. Jos~ Al dunate. af i rmava: "A 
greve de fome ~ certamente e deve 
ser uma medida extrema. Não deve ser 
assumida ligeiramente, mas como um 
Último recurso. Refiro-me particular 
mente à greve indefinida. A vida e 
um bem supremo que em toda circuns -
tância deve ser valorizado como tal. 
Por~m. nã~ ~ a vida um bem absoluto. 
Há bens superiores pelos qua is é com 
preensivel sacrificá - la. Estes podem 
ser a vida de outros. o bem comum da 
sociedade. os valores morais de ver ­
dade e justiça que f undamentam a vi ­
da humana. A greve de fome - a de m~ 
io de 78 - estava orientada a estes 
bens superiores e, no meu julgamento. 
dentro de uma apreciação correta das 
circunstâncias". 

Em ocasiões em que não se pode recor 
rer a outra modalidade de pressão. de 
denúncia, de protesto. porque já fo­
ram esgotados todos os canais de diá 
logo. esta atitude ext rema da greve 
de fome nos parece um direito que 
não atenta contra a moral cri stã. 

A avaliação moral da greve de fom e 
pode ser feita sob dois aspectos: 

- a partir da experiência individual 
do que se passou; ~ o caminho do 
discernimento espiritual. 

- a partir de uma reflexão sobre 
seus procedimentos. seu fim e as 
circunstâncias. 

Analisaremos ambas as formas breve ­
mente: 

Desde o discernimento espiritual. ~ 
um caminho delicado; quer partir "de 
dentro" da própria experiência. Es ­
cutemos alguns depoimentos dos gre­
vistas de fome: 

- "Têm nos acusado de que expunhamos 
nossas vidas num gesto su icida; que 
quer í amos morrer; que fizemos um 

gesto de desespero para que nos ou 
vissem; o nosso foi um gesto de a­
mor. Aqueles que nos criticam e 
são cristãos esqueceram que Jesus 
Cristo disse: "Não há amor mais 
grande que dar a v ida por aqueles 
que se ama". Se eu amava muito o 
meu marido. porque nao podia nao 
dar a vida por ele?" 

-"Eu acho que as pessoas que pensam 
que erramos não sofreram realmente 
no fundo, por um ser querido, um 
filho. um marido, um pai •.. " 

-~ muito diferente falar de fora 
do que estar metido dentro do pro­
blema". 

-"S i nto-me muito feliz por ter dado 
algo da minha vida. nestes dias de 
sofrimento. para manifestar de al­
guma forma o meu carinho pelo meu 
esposo desaparecido. Pensei tantas 
vezes que pode ter morrido sozinho 
e abandonado em meio das tortu­
ras e eu não podia nunca fazer na­
da por ele. Agora senti que com 
meus sofrimentos compartilhava um 
pouco da sua pena e solidão. e me 
senti feliz de tê-lo feito". 

-"A greve que realizamos as quatro 
mulheres mineiras tem sido aprese~ 
tada por alguns setores como uma 
explosão caida do c~u. como um ato 
espontâneo produ zido pelo de ­
sespero em função de que 
o governo não promulgaria a 
anistia irrestrita e muito menos 
em favor dos lideres pol íticos ma~ 
xista s. Isso ficava muito claro 
nas declarações do Ministro do In­
t erior. no sentido de que os extre 
mistas considerados como "delin­
quentes polít icos" deviam ser ex­
cluídos de toda medida de perdão ... 
Todas essas coisas. essa anistia 
tã o mesquinha. nos induziram a to­
mar essa medida de pressão que ~ a 
greve ... ". 
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Algumas constantes surgem destas expe 
riências e coincide~)) com depoimentos 
orais recolhidos em outras greves de 
fome: 

E o amor o que inspira a greve de 
fome. Não é só uma atitude emocio­
nal nem uma decis~o"desesperada ", 
no sentido próprio da palavra. 

- Por ser o amor autenticamente huma 
no, tem também valor divino. Cris~ 
to, ao encarnar-se, assumiu tudo 
que era humano e transformou nossa 
história em caminho da salvação; 
não podemos fazer separações entre 
amor "puramente humano" e amor de 
Deus. 

E possível descobrir nas experiên­
cias dramáticas e nas contradiçÕes 
vividas pelos grevistas de fome, 
os frutos do espÍrito. Assinalemos 
a título de exemplo: 

LIBERDADE: "Senti a greve de fome co 
mo uma experiência chave contra a so 
ciedade. de consumo. Quando a gente 
se priva de algo tão necessário qua~ 
to o alimento, todos os bens de con­
sumo tornam-se supérfluos e mesmo ri 
dÍculos. O que significa então o di~ 
nheiro, po ysuir bens, conforto, fazer 
a barba e mesmo certas formas de edu 
cação e urbanidade •.. ? Quando não se 
come, a moda, as aparências, a opi­
nião alheia, a figuração, etc., per­
dem todo s'eu valor. Assim, recupera­
se um alto nível de LIBERDADE~ 

SABEDORIA: Que é uma forma de inteli 
gencia (ler dentro): "Uma vez que se 
tem aceito a própria morte se fosse 
preciso, já não há nada que possa a­
temorizar;' e isto nos deu uma grande 
liberdade e lucidez", 

,GOZO: "foi importante a experiência 
do triunfo, mas de um triunfo limpo, 
que pertencia mais aos outros do que 
a nos mesmos. Isso me deu a impres-

sao de serem estes uns dias que va­
leu a pena viver, que valeu a pena 
sacrificar tudo por eles. Vimos cla­
ramente que há coisas que valem mais 
do que a própria vida. Não será um 
ideal muito baixo esperar para mor­
rer de senectude e velhice? Não será 
melhor morrer por algo?", 

ALEGRIA: "As mensagens, frequenteme~ 

te engraçadas, que trocávamos entre 
os grupos em greve, foram muito efi­
cazes para elevar a moral e nos unir 
mos por uma mesma causa. Criou-se as 
sim uma "mística" que superava de 
longe uma "eficácia puramente funcio 
nal". Lutar por uma causa justa não 
é algo triste, mesmo que se passe fo 
me". "Tivemos uma experiência grupal 
e de irmandade inesquacíveis, duran­
te a greve". 

CONSOLAÇAO ESPIRITUAL: "Agora senti 
que os meus sofrimentos compartilha­
vam um pouco da sua pena e solidão, 
e me senti contente de tê-lo feito". 
"Se eu amava muito meu marido porqu e 
não podia dar a vida por ele?": "A 
greve de fome deve ser mais angusti ­
ante para quem a observa do que para 
quem a sofre". "Comemorar alguma co1:_ 
sa juntos, une. Mas passar fome jun­
tos, creio que une muito mais". ",,, 
e vem a tortura mais grande e vem a 
dor mais grande e ao mesmo tempo a 
mais pequenina, a mais minúscula, co 
mo grão de areia. Me ameaçam, me gri 
tam, me pedem: "vamos ter que levar 
teus filhos; não estão bem, não que­
remos traumatizá-los". A h!, eu disse, 
como se atrevem a falar em traumati­
zá-los? Por acaso resolveram a fome 
de tantos outros filhos?, por acaso, 
carregaram os mortos ••. ? filhos da 
minha vida, q4e pequenina é sua fome 
junto de tant~ boquinha de meninos 
creaturas de Deus; que grande é a fo 
me que muitos cegos não enxergam, que 
muitos surdos não ouvem ••. Meu Deus, 
filhos meus! Mas há tanta dor em min 
ha alma que esta dor é pequenina; que 
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paz me deu o Senhor e que angústia 
de não vê-los. Meus filhos, estão 
sem mim, Deus nos une; eu os verei a 
cada noite e estarei com voces por­
que Deus nos une. Oh meu Deus, dai­
me pa z , que a preciso, e estou em 
paz com Deus, nosso Único Senhor". 
Se o amor pode discernir o bom do 
mau, como nos diz a espiritualidade 
cris t~ de São João, de dentro da ex­
periência de amor, fraternidade e e~ 
trega que viveram os grevistas de fo 
me, é possível um discernimento mais 
preci so sobr e o valor moral e espir~ 
tual dessa atitude. 

Desde uma reflexão sobre os procedi­
mentos, fins e circunstancias. Nâo 
se pode avaliar isoladamente a mora ­
lidade de um meio como a greve de fo 
me, sem atentar para o fim que per ­
segue e sua adequação a ele. Privar ­
se de alimento com dano eventual pa ­
ra a saúde, e mesmo talvez perigo pa 
ra a vida, poderia parecer uma açãÕ 
irracional e até positivamente imo ­
ral e suicida, Mas se, dado todo o 
contexto de circunstâncias, resulta 
ser o meio proporcional - e o Único 
existente - para obter fins tão ne ­
cessários quanto a vida dos seres 
queridos, os direitos fundamentais 
da pessoa, etc,, entã~ a greve de fo 
me, mesmo a indefinida, adquire o ca 
ráter de um sacrificio merit6rio e 
um dom generoso em aras do amor. ~ 
interessante, a respeito, o que es ­
creveu o Cçrdeal Maurer: "DevEmos, em 
primeiro lugar, destacar a importân­
cia de um movimento não -violento em 
que se sustentam valores fundamentais 
para a vida do homem . Pela primeira 
vez na hist6ria da Bolivia, e talvez 
na hist6ria da humanidade, assisti ­
mos ao fato singular de tantos jo -· 
vens e adultos de ambos os sexos que 
se sacrificam numa greve de tal nat~ 
reza, mesmo com grande perigo para 
suas vidas, em defesa de seus irmaos 
mais necessitados de justiça, liber ­
dade e trabalho" , (Comunicado do Car 

deal Maurer e a Igreja de 
15.01.78). 

Sucre, 

As greves de fome autênticas tratam 
de defender a v ida, e a de mui tos: 

Outra condição de moralidade da gre­
ve é a possibilidade de êxito, já 
que nem todas são eficazes. Mas fa ­
lar em eficácia desde uma experiên­
cia de fé é diferente de falar Em e­
ficácia dentro dos moldes do nosso 
sistema. No Evangelho descobrimos u­
ma eficácia subjacente que não con­
corda com a "eficácia" do sistEma ca 
pitalista, que limita o êxito ao lu~ 
cro individual e competitivo. 

A eficácia evangélica se mede em ter 
mos dos valores do Reino e sua Justi 
ça. ~ uma eficácia su bv er si v a . porque 
aponta a uma transformação radical, 
vai' ao essencial da vida , 

Nesta perspectiva, cabe falar de re ­
quisitos ou condiçÕes práticas numa 
greve de fome que incidEm nessa efi ­
cacia de que falamos: 

- a nao manipu}ação: a autêntica gr~ 
ve de fome pertence ao povo, aos 
pobres, aos explorados , A greve 
"convoca", unifica ante o inimigo 
comum, e nela estão fora de lugar 
os pequenos interesses , as competi 
ções mesquinhas. Tem uma causa jus 
ta e não deve ser manipulada . -

- a seriedade: que é a coerência com 
a palavra dada, com a atitude assu 
mida. Não se pode fazer uma greve 
de fome por esnobismo, porque está 
na moda. Não pode ser feita super­
ficialmente: é uma prática radi ­
cal, e não joga para impressionar. 

- a responsabilidade politica: agre 
ve de fome requer racionalidade pa 
ra procurar o momento justo, a ana 
lise para a consecução de seus ob~ 
jetivos, que a colocação seja cor -
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reta , A causa justa que se defende 
com a greve deve ser 'êx posta em e ­
nunciados claros e acessiveis a t~ 
dos. A responsabilidade politica 
implica também em evitar o isola ­
mento e contar com uma perfeita c~ 
municação entre os diferentes gru - · 
pos em greve, assim como entre os 
grevistas e o mundo exterior. 

-o sentido comunitário: a greve de 
fome nao e so um ato ético -pessoal 
e privado, mas sim pÚblico e cole ­
tivo, social. A greve vale na medi 
da em que pode ser conhecida e co ­
municada . Dai a necessidade de que 
seja publicitada, não no sentido 
dé "propaganda", mas de anúncio, 
pregação ("gritem- na desde os te ­
lhados.,,"), Além do seu poder de 
convocação, a greve de fome tende 
a ser um elemento multiplicad~r: 

" ••. se transformou numa experien ­
cia imitável mesmo continentalmen­
te. O exemplo boliviano já foi ci ­
tado no Brasil como um precedente; 
e no Perú tem se procurado imitar 
0 exemplo boliviano , Então, valia 

f " a pena passa~ ame • 

- o acompanhamento: a greve de fome 
costuma encontrar eco popular pela 
justiça da causa que defende, A 
presença de grupos ou comunidades 
que manifestam sua solidariedade, 
mesmo de fora, é importantissima . 
Assim o confirmam diversas comuni ­
dades cristãs, para as quais o a ­
companhamento a grupos de grevis ­
tas foi um marco no processo de 
fortalecimento e crescimento. 

A greve de fome, enfim, vale se -rea ­
lizar em seu sentido mais profundo o 
grito do profeta, expresso em Isaias 
58.6: 

"Romper as correntes injustas, 
desamarrar as cordas do jugo , 
deixar livre os oprimidos 
e quebrar todo o tipo de jugo." 

CX>MUNICAOO 00 CARDEAL MAURER E A I­

GREJA DE SUCRE A OPINIAO PÓBLICA AN­

TE A GREVE DE FOME ( 15 DE JANEIRO 

DE 1978) . 

Ante a situação conflitiva da greve 
de fome sustentada por mais de mil 
pessoas em todo âmbito nacional, o: 
abaixo assinados acreditamos que e 
uma obrigação de consciência expor 
à opinião pÚblica nosso critério cri~ 
tão a respeito. 

Devemos em primeiro lugar, destacar 
a importância de um movimento não­
violento em que sustentam valores 
fundamentais para a vida do homem. 
Pela primeira vez na história da Bo ­
livia, e talvez na história da huma ­
nidade, assistimos ao fato singular 
de tantos jovens e adultos de ambos 
os sexos que se sacrificam numa gre­
ve de tal natureza, mesmo com grande 
perigo para suas vidas, em defesa de 
seus irmãos mais necessitados de ju~ 
tiça, liberdade e trabalho . 

Este fato, de grande transcendência 
nacional e internacional, faz com 
que os paises do mundo inteiro se d_! 
rijam a nós à procura de conforto e 
orientação. A atitude sacrificada de 
mais de mil bolivianos deve nos fa ­
zer refletir sobre suas petiçÕes e, 

t t toma r consciência por ou ra par e, 
dos fatos denunciados. 

Tem sido dito que no movimento gre­
vista intervém interesses pessoais 
escusas . Não excluimos a possibilid~ 
de dessas interferências . Porém, as 
petiçÕes que heroicamente sustentam 
os grevistas, se enquadram dentro de 
uma alta politica que defende os di ­
reitos fundamentais do homem, acei ­
tos pelas Nações Unidas e subscri­
tos pela Bolivia. 

Desejamos esclarecer que qualquer 
ação humana dentro de uma coletivida 
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de ~ e deve ser considerada como "po 
l:i.tica", já que o homem foi criado 
por Deus para construir em comum , p~ 

liticamente, a cidade terrenal , 

Pedimos à Suprema Justiça da Nação 
que, sem pressões unilaterais, res ­
guarde os direi tos humanos, sem do­
brar-se aos halagos nem às ameaças , 

Num momento conflitivo como o que es 
tamos passando, corresponde à Supre-= 
ma Justiça o Supremo Ditame em defe ­
sa dos oprimidos. 

Pedimos tamb~m a compreensão das au­
toridades universitárias para que se 
jam atendidas as circunstâncias esp~ 
ciais dos estudantes e favoreçam o 
adiamento dos exames at~ que sejam 
superadas as dificuldades presentes. 

Suplicamos ao Senhor que ilumine o 
Supremo Governo e os grevistas para 
que, num diálogo franco e parcial, se 
chegue a solução imediata do conflito. 

Sucre, 15 de janeiro de 1978 

REFLEXÕES SOBRE A GREVE DE FOt~E 

(Comunidades Cristãs de Cochabamba, 
9 de janeiro de 1978), 

Depois de muitas reuniÕes e tendo a ­
companhado de perto os Últimos acon ­
tecimentos relativos à greve de fo­
me, os agentes pastorais de diversas 
comunidades cristãs, com o objetivo 
de refletir à luz da f~ sobre o dra-
ma vivido pelos que se 
ve de fome, chegamos 
co nsid eraçõ es: 

somaram a gre 
às seguintes 

1. Sentimos de perto a dor fÍsica e 
psicolÓgica dos que, faz dias, em 
diferentes centros, estão susten­
tando a greve de fome, e achamos 
que é muito o sofrimento que es ­
tão pagando pelo seu próximo , 

2. Nossas reflexões não tem qualquer 
interesse politico partidista, mas 
só o de aportar à luz do Evange­
lho a um acontecimento tão signi­
ficativo em nossos dias. 

3. Apoiamos todos os meios legitimas 
na o v i o 1 ento s do povo que não tem 
voz (greve de fome), para pressi~ 
nar desde as bases e conseguir 
que os direitos de todos os boli ­
vianos sejam respeitados. 

4. Na greve de fome sublinhamos os 
seguintes valores : 

a) capacidade de sacrificar-se p~ 
los outros; 

b) o uso de um meio de pressao 
não-violento; 

c) a corrente de solidariedade 
que ~uscitou; 

d) a luta pelos direitos dos de­
samparados; 

e) a motivação humana e evang~li­
ca que inspira tão drástica me 
dida. 

5, Denunciamos a manipulação da ver ­
dade quando se chama de extremis­
tas e subversores da ordem pÚbli ­
ca aqueles que pensam de modo di ­
verso das linhas oficialistas. 

6, Denunciamos também as pressoes so 
bre certos grupos de pessoas a 
quem se ameaça com a perda de seu 
emprego para que assistam aos co ­
mlcios pro - governo , e à repressão 
de outras manifestações populares. 

7, Expressamos nosso apoio e confian 
ça ao Comitê de Mediação , com os 
desejos de que se encontre a mais 
rápida solução, dada a situação 
extrema em que se encontram mui -
tos dos grevistas . 
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8, As comunidades cristãs 
f.rmãoa na greve de fome 
nos honradas pe l o gesto 
que eles realizam, 

que t emos 
sentimo­

de valor 

Cochabamba, 9 de janeiro de 1978. 

DECI.ARACAO DO Cav1ITE PERMANENTE DO 
J 

EPISCOPADO DO CHILE SOBRE OS DETIDOS 

-DESAPARECIDOS E SEUS F.AJ'1ILIARES EM 

GREVE DE Fav1E. 

1. Desde há bast a nte tempo , e em nu ­
merosas oportunidades , os Bispos 
do Chil e t ema - nos conscientizado s 
da dolorosa situação de cidadãos 
detidos e desapare c idos, sem que 
seus familiares obtenham qualquer 
informação sobre seu destino ou 
existência . 

Temos exposto esta situação em 
gestões e do cumentos, tanto pÚbli 
cos quan to privados. Particular~ 
mente em nossa mensagem »Nosso 
Convivia Nacional» [março de 77) , 
solicitamos o definitivo esc l are­
cimento da sorte que coube a cada 
um dos desa parecidos: sem o que 
- dissemos - »não haverá tranqui ­
lidade par a suas fam:Ílias, nem 
verdadeira pa z no pais, nem fic a ­
rá limpa a imagem do Chile no ex-
erior» , 

As manifestações que há duas se­
manas comovem a opinião pÚblica 
nacional e mund i al comprovam que 
esse esclarecimento continua sen ­
do um imper ativo moral. 

2 . Sempre quisemos acolher, com nos ­
so maior respeito k compreensao , 
a dor que aflige os famili ares 
dos desaparecidos. Consideramos , 
além do mais, s er o no sso dever 
reafirmar o direi to que os assis ­
te de requerer, das autoridades 
competentes, toda a informação 

que s e ja possíve l obter so ­
bre a sorte de seus entes queri ­
dos. A eventualidade de que nossa 
aç~o pudesse ser int erpret ada ou 
usada para fins alheios ~ missão 
da Igreja, não pode nos impedir 
de continuar nes sa ação, até que 
uma tão legítima reivindicação ob 
t enha r espo sta satisfatória. 

3. Valorizamos também, com respeito, 
o sacriflcio que os familiares de 
desaparecidos se tem imposto, com 
o objetivo de sensibilizar a opi­
nião pÚbl ica - por meios não-vio­
lentos - sobre a justiça e urgen ­
cia de seu pedido. , 

Pelo r espe ito que todos devemos a 
Deus, Único Autor e Senhor da vid a 
humana, e porque estimamos que se 
consegu iu uma opinião pÚblica favor~ 
vel aos seus justos desejos, ped imos 
que se ponha fim à greve de fome que 
mantém, há duas semanas, os familia­
res dos detidos -desaparecidos. 

A Igreja, pela sua própria missão, 
continuará faz endo tudo quanto esti ­
ver ao seu alcance para que o legít~ 
mo direi to dos familiares, e o sacri 
ficio feito para torná -l o efetivo~ 
obtenham a devida resposta. 

FRANCISCO DE BORJA VALENZUELA RIOS 
Arc ebispo-bispo de São Felipe, Pres~ 
dente da Conferência Episcopal do 
Chile. 

RAUL SILVA HENRIQUEZ, Arcebispo de 
Santiago. 

OROZIMBD FUENZALIDA NAVIA, Bispo de 
Lo s Angeles. 

SERGIO CDNTRERAS NAVIA , Bispo de Te ­
muco. 

SERGIO VALECH ALDUNATE, Bispo Au xil i 
ar de Santiago, Substituto. 
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CARLOS GONZALEZ, Bispo de Talca, subs 
ti tu to, 

Santiago, 6 de junho de 1978 

(Fonte: MENSAJE, n9 270, julho de 
1978) ' 

A GREVE DE FQ\1E 

(Boletim do Arcebispado de Lima , maio 
de 1979 , Fragmento do Editorial as­
sinado por Dom Augusto Beuzeville), 

( .. ' ) 

3. AVALIAÇ~O MORAL DA GREVE DE FOME 

Parece-nos adequado transcrever o 
que escreveu a respeito um destacado 
moralista católico, o Professor Ja­
cques Leclerc, da Universidade de 
Lovaina, 

"O suic!dio direto est~ sempre proi­
bido, mas pode-se arriscar a vida 
por um motivo que tenha importância 
proporcional ao risco, Pode aconte­
cer inclusive que alguém arrisque a 
vida tendo a certeza de perdê- la , co 
mo ocorre no caso de um soldado que 
em tempo de guerra esteja encarrega­
do de dinamitar uma fortificação que 
não poderá abandonar antes da explo -
são,,." . 

"Um caso controverso nestes tempos 
é o da greve de fome , O grevista de 
fome as nega a ingerir alimentos, 
não porque deseje morrer, mas com o 
firme propósito de exercer pressão 
sobre alguém mais poderoso do que e­
le". 

Leclerc resume em duas teses as dife 
rentes opiniões a respeito da greve 
de fome. 

"2. A tese do suic!dio indireto dis­
tingue: o não pomer acarreta a mor­
te, desde · que se prolongue durante 
certo tempo. O suic!dio por jejum VQ 
lunt~rio supõe, então, a vontade de 

procurar a morte continuando com o 
jejum pelo tempo necessário. Agora , 
tal não é a intenção do grevista por 
fome. Sua intenção é criar um efeito 
na opinião pÚblica, esperando que es ­
se efeito seja o bastante rápi~ e e 
ficaz como para que não se faça ne":' 
cessário continuar a greve at~ o fim , 
Assim, o grevista por fome não t~ a 
intenção de se matarJ arrisca sue vi 
da - suic!dio indireto - na espsran":' 
ça de obter um efeito bom, por meios 
em si mesmos licitas (não comer)! 

Augusto Beuzeville F. 
Bispo Auxiliar de Lima 

O artigo "Sobre a Greve de Fome" 
foi traduzido da revista CULTURA 
POPULAR - Revista Latino-america 
na de Educação Popular nQ 3 - 47 
(Numero Especial) de abril de 
1982. 
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